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A PERIODIZAÇÃO DA REDE URBANA 
A 

DA AMAZONIA 
Roberto Loba to Corrêa* 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho constitui-se numa tentativa 
de estabelecer a periodização da rede urba­
na da Região Amazônica, sendo esta consti­
tuída pelas seis Unidades da Federação 
(UFs) que, tradicionalmente, compõem a 
denominada Região Norte. 

As análises espaço-temporais não têm se 
constituído numa sólida tradição na Geogra­
fia, aí incluindo-se a preocupação com a pe­
riodização da organização espacial. O pre­
sente estudo procura contribuir para esta 
questão, considerando a rede urbana 
amazônica que tem, desde a primeira meta­
de do Século XVII, quando foi implantado o 
seu primeiro núcleo urbano, passado por 
um processo de transformação que é susce­
tível de periodização. O presente estudo 
inicia-se com algumas considerações sobre 
o tema da periodização da organização es­
pacial, considerando a seguir a periodização 
da rede urbana amazônica. 

ALGUMAS CONSIDERACÕES 
BÁSICAS . 

As considerações que ora se apresentam 
constituem uma tentativa de clarificar o te­
ma proposto. Estão inter-relacionadas entre 
si, constituindo-se mais numa sistemati­
zação analítica do que em considerações 
dotadas, cada uma, de autonomia própria. 
Aparecem sob a forma de questões que são 
as seguintes: a - é possível falar de perio­
dização em relação às formas espaciais?; 
b - que relações existem entre periodi­
zação e escala espacial?; c - qual o tempo 
de duração de cada período?; d - que ele­
mentos devem ser considerados para a pe­
riodização de uma rede urbana?; e e - exis­
te, finalmente, uma rede urbana na 
Amazônia? 

Em relação à primeira questão, considera­
mos a periodização como uma operação in­
telectual que permite definir os tempos 
históricos, onde em cada um deles o pesqui­
sador torna visível e inteligível. 

* Analista Especializado em Geografia, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística OBGE). 



40 

a forma específica da existência da 
totalidade social"(2). 

A totalidade social é constituída por uma 
combinação das instâncias econômica, 
jurídico-política e ideológica. Mas esta com­
binação não significa que na dinâmica de 
cada instância cada uma esteja no mesmo 
tempo da outra, o que definiria uma "con­
temporaneidade do tempo'.' 

Cada uma das instâncias possui seu tem­
po próprio de desenvolvimento, sua própria 
temporalidade, sendo dotada de uma relati­
va autonomia no bojo da totalidade social. É 
a combinação dessas diferentes temporali­
dades que define, repita-se, "a forma espe­
cífica da existência da totalidade social". E 
a periodização é, em realidade, a seqüência 
de "combinações desiguais" das diferentes 
instâncias da totalidade social. 

As três instâncias entrecruzam-se e 
completam-se através de diferentes modos. 
Um deles assume uma expressão fenomêni­
ca, a organização espacial. Por conter e es­
tar contida nas instâncias econômica, 
jurídico-política e ideológica, a organização 
espacial constitui-se em uma dimensão da 
totalidade social (31 ). É por isso que, no 
nosso entender, a organização espacial po­
de ser periodizada: assim como é possível 
falar do feudalismo, também o é da organi­
zação espacial feudal (7). E tanto na periodi­
zação da organização espacial como nas 
grandes fases da História, o pesquisador 
defronta-se com a presença simultânea de 
heranças do passado e de elementos do fu­
turo. A periodização da organização espa­
cial é, neste sentido, a História espacializa­
da, espacializando-se e a espacializar-se. 

A possibilidade de periodização da organi­
zação espacial inclui tanto a organização 
global como uma organização específica, a 
rede urbana ou um determinado lugar, uma 
cidade, por exemplo. A este propósito San­
tos (43) afirma que cada lugar, cada região, 
apresenta uma realidade sócio-espacial que 
resulta de uma combinação singular de va­
riáveis que datam de idades diferentes: é o 
que ele denomina de tempo espacial próprio 
a cada lugar. O mesmo pode ser dito em re­
lação a uma rede urbana regional quando se 
considera seus numerosos segmentos: ca­
da um possui seu tempo espacial. A periodi­
zação espacial é a reconstrução do tempo 
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espacial, isto é, a colocação em evidência 
dos momentos diferenciados que caracteri­
zam o processo de elaboração da organi­
zação espacial. 

As diferenças entre os tempos espaciais 
dos diversos segmentos de uma rede urba­
na podem ser muito grandes. Alguns seg­
mentos incorporam vários momentos da 
História, enquanto outros podem ser muito 
recentes, incorporando apenas o presente, 
ou seja, essas diferenças refletem os mo­
mentos históricos em que cada segmento 
foi gerado, sua "inércia dinâmica" (43), ou 
o modo como manteve continuidade e con­
tinua "vivo" no presente, expressando va­
riáveis que têm significados e pesos especí­
ficos dentro da totalidade social. Isto signifi­
ca, em realidade, que em termos espaciais a 
ação dos processos gerais não se dá com a 
mesma intensidade, podendo manifestar-se 
intensamente em uma dada área e não 
manifestar-se ou fazê-lo fracamente em ou­
tras. A periodização verifica-se de modo .es­
pacialmente desigual. 

Na Amazônia esta diferenciação de tem­
pos espaciais é muito marcante no âmbito 
da rede urbana. Tão marcante que se pode 
falar em segmentos "velhos", que pos­
suem um tempo espacial longo, e segmen­
tos ''novos'', como exemplifica-se com as 
cidades ribeirinhas, de um lado, e as cida­
des e os embriões urbanos que surgiram re­
centemente ao longo dos grandes eixos ro­
doviários que rasgaram a Amazônia. 

As relações entre periodização e escala 
espacial são, por sua vez, semelhantes 
àquelas em que em uma dada escala de 
tempo divide-se a História, fazendo-se, por 
exemplo, emergir o feudalismo; em outra 
escala faz-se aparecer o que se denomina 
de Alta e Baixa Idade Média. Semelhante­
mente é possível considerar a periodização 
da organização espacial da rede urbana bra­
sileira, fazendo emergir a rede urbana 
da Amazônia; em outra escala a rede urbana 
da Amazônia pode ser periodizada, eviden­
ciando-se os tempos em relação aos quais 
sua organização espacial fez-se diferencia­
da. Mas que fique claro que na periodização 
não se privilegia a diferenciação de áreas, 
de onde são.derivadas as regiões: privilegia­
-se a seqüência de tempos, cada um 
caracterizando-se por uma combinação de­
sigual de elementos que afetaram a organi-
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zação espacial. Neste sentido periodização 
e regionalização são operações intelectuais 
diferentes, sendo contudo, oriundas de um 
mesmo quadro referencial teórico, a lei do 
desenvolvimento desigual e combinado 
(24). 

A periodização é função da escala espa­
cial que se considera: maior a escala espa­
cial, isto é, menor a região ou a cidade, mais 
complexa é a periodização, pois esta irá re­
fletir uma particularização mais aguda dos 
processos gerais que afetam regiões maio­
res, particularização esta que é fator de di­
ferenciação espaço-temporal. Mas a perio­
dização é, também, função da variedade e 
da intensidade dos processos a que foi sub­
metida uma determinada região. Isto re­
mete-nos à terceira questão. 

A variedade e a intensidade dos proces­
sos gerais a que uma região é submetida e 
deve particularizar para que esses mesmos 
processos gerais sejam efetivados, implica 
em que os períodos em que se pode dividir a 
História, em uma dada região, não apresen­
tem a mesma duração. Há períodos longos e 
curtos, caracterizando a periodização por 
ser temporalmente desigual. Assim, no ca­
so da Amazônia o período em que a rede ur­
bana foi influenciada pela Companhia Geral 
do Grão-Pará e Maranhão é muito mais cur­
to que aquele que lhe segue, que é marcado 
por uma estagnação econômica e urbana. 
Mas nem por isso menos importante: ao 
contrário, de importância enorme para a re­
de urbana regional. 

Ao se considerar a rede urbana como o 
objeto da periodização é necessário que se 
considere como elementos de variação 
espaço-temporal aqueles elementos gerais 
pertinentes a uma rede urbana. Estes ele­
mentos reportam-se às materializações das 
instâncias da sociedade, reportando-se, 
portanto, às instâncias econômica, jurídico­
-política e ideológica: a rede urbana é uma 
dessas materializações. 

Os elementos da rede urbana a serem 
considerados devem dar conta da gênese 
da rede urbana ou de segmentos seus, da 
localização absoluta e relativa das cidades, 
da forma espacial das cidades e da rede, da 
paisagem urbana, das funções urbanas, dos 
agentes sociais envolvidos no processo de 
produção e das relações entre eles, e das ar­
ticulações externas à rede. Em outras pala-
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vras, estes elementos são os seguintes: 
a - a gênese dos núcleos urbanos; b - as 
funções que desempenham; c - a de­
pendência a determinados produtos; d - o 
sítio urbano; e - a paisagem urbana; f - a 
ampliação do número de centros da rede; 
g - o padrão espacial da rede; h - o papel 
dos diferentes agentes sociais no processo 
produtivo; e i - as articulações com os es­
paços exteriores à rede em questão. 

Cada um desses elementos está relacio­
nado aos demais. Assim, à guisa de exem­
plificação, a gênese urbana - o momento 
em que foi criado ou como surgiu um dado 
segmento da rede urbana, o modo, o agente 
e a finalidade da criação - está expressa na 
localização relativa e absoluta da cidade ou 
da rede urbana. 

Mas se há uma relação entre esses diver­
sos elementos da rede urbana, essas rela­
ções não são mecânicas. É conveniente no­
tar que a especificidade com que cada ele­
mento realiza-se em um dado período não é 
necessariamente a mesma nos períodos 
subseqüentes. É sabido que os objetos cria­
dos pelo homem tendem a ter certa forca de 
permanência, pois foram criados tanto' para 
a realização da sociedade, como também 
para a sua reprodução. No entanto, no seu 
processo de permanência, o papel que de­
sempenham e a importância que possuem 
podem variar de um período para outro. Eis­
to é particularmente válido para as formas 
espaciais, como exemplifica-se com a cida­
de em seu Sítio: mesmo havendo mudado 
as funções urbanas, o produto mais impor­
tante de comercialização e os agentes so­
ciais, o Sítio urbano pode permanecer o 
mesmo. A importância atual dele para a rea­
lização das novas funções pode, no entan­
to, ter sido alterada. A permanência de um 
elemento da rede urbana e a variabilidade de 
sua importância advém do fato dos já men­
cionados elementos em pauta combinarem­
- se desigualmente. 

Tendo em vista que em muitos estudos 
está implícito, senão explícito, que só existe 
rede urbana a partir de determinadas carac­
terísticas das cidades e das relações entre 
elas, julga-se pertinente discutir as condi­
ções a partir das quais uma rede urbana po­
de emergir. A pertinência desta discussão 
deve-se, de um lado, ao fato de estarmos 
considerando a rede urbana amazônica co-
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mo objeto da periodização. De outro, ao fa­
to de haver afirmativas, com a de Mendes 
(27), de que na Amazônia a rede urbana não 
é equilibrada e ainda que a própria ex­
pressão rede urbana carece de significado, 
pois as cidades não são funcionalmente 
complementares entre si. 

Admitimos a existência de uma rede urba­
na quando, ao menos, são satisfeitas as 
condições que se comenta a seguir. Primei­
ramente haver uma economia de mercado 
com uma produção que é negociada por ou­
tra não produzida local ou regionalmente. 
Esta condição tem como pressuposto um 
grau mínimo de divisão territorial do traba­
lho. Em segundo lugar verificar-se a 
existência de pontos fixos no território onde 
os negócios acima referidos são realizados, 
ainda que com certa periodicidade e não de 
modo contínuo. Tais pontos tendem a con­
centrar outras atividades vinculadas a esses 
negócios, inclusive aquelas de controle 
político-administrativo e ideológico, trans­
formando-se assim em núcleos de povoa­
mento dotados, mas não exclusivamente, 
de atividades diferentes daquelas da pro­
dução agropecuária e do extrativismo vege­
tal: comércio, serviços e atividades de pro­
dução industrial. 

A terceira condição refere-se ao fato da 
existência de um mínimo de articulação en­
tre os núcleos anteriormente referidos, arti­
culação que se verifica no âmbito da circu­
lação, etapa necessária para que a pro­
dução exportada e importada realize-se, 
plenamente, atingindo os mercados consu­
midores. Esta circulação é influenciada pe­
las características técnicas associadas ao 
desenvolvimento dos meios e vias de comu­
nicações, pelas características específicas 
dos produtos, envolvendo, por exemplo, a 
distribuição espacial da oferta, o volume, a 
periodicidade da oferta e as necessidades 
de armazenagem e beneficiamento; é in­
fluenciada, ainda, pelas ligações entre os 
agentes de comercialização, envolvendo 
poder de decisão e localização diferencia­
das, e, ainda, pela distribuição espacial da 
população e de sua renda. 

A articulação resultante da circulação vai 
traduzir e reforçar uma diferenciação entre 
núcleos urbanos no que se refere ao volume 
e tipos de produtos comercializados, às ati-
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vidades político-administrativas, à im­
portância como pontos focais em relação ao 
território exterior a eles, e ao tamanho de­
mográfico. Esta diferenciação traduz-se em 
uma hierarquia entre os núcleos urbanos. 

Nos termos anteriormente explicitados 
admitimos que na Amazônia exista uma re­
de urbana. Isto significa que não aceitamos 
a idéia da existência de a rede urbana defini­
da a partir de parâmetros arbitrários, abaixo 
dos quais não haveria rede urbana ou esta 
seria desorganizada ( 1 0). Não aceitamos 
como parâmetros o modelo christalleriano e 
a regra da ordem-tamanho como bases a 
partir das quais considera-se a existência ou 
não de uma rede urbana. · 

O fato de não se verificar uma hierarquia 
de centros que se aproxime daquela propos­
ta por Christaller, da maioria dos centros ur­
banos serem pequenos, tradicionalmente 
indiferenciados e desigualmente distribuí­
dos, das articulações entre eles serem fra­
cas em termos de intensidade e freqüência, 
de haver uma acentuada primazia, contra­
riando assim o modelo da regra ordem­
-tamanho, indica apenas uma coisa: que a 
rede urbana da Amazônia reflete e reforca 
as características sociais e econômicas r~­
gionais, incorporando através dos padrões 
de localização dos centros urbanos, de suas 
funções e de sua dinâmica, os diferentes 
tempos espaciais que estão presentes nos 
diversos segmentos da rede urbana. 

Neste sentido concordamos com Smith 
(46) quando ela advoga a existência de 
vários padrões de redes urbanas de acordo 
com os tipos de sociedades historicamente 
identificáveis. Isto, contudo, não significa 
admitir uma evolução sistemática e linear de 
um padrão a outro com o decorrer do tempo. 

A rede urbana da Amazônia deve ser ana­
lisada e compreendida considerando-se a in­
serção, a cada momento, da região em um 
contexto externo a ela, seja internacional, 
nacional ou abrangendo a ambos, bem co­
mo considerando-se a existência, conflitiva 
ou não, das cristalizações urbanas resultan­
tes das internalizações dessas diversas in­
serções no mundo externo a ela. Há uma 
periodização da rede urbana, isto é, a cada 
segmento ao tempo associa-se uma rede ur­
bana que reflete este tempo, e simultanea­
mente faz parte dele e o faz caminhar. 
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A REDE URBANA AMA~ÔNICA: 
SUA PERIODIZAÇAO 

A periodização que ora se apresenta 
constitui-se em uma tentativa de colocar 
em evidência o processo de elaboração da 
rede urbana amazônica. Tentativa que es­
barra com a dificuldade de, sistematicamen­
te, tornar operacionalizável cada um dos 
elementos considerados como básicos para 
a periodização. Ainda assim procurou-se 
trazer à luz as diversas combinações desi­
guais dos elementos da rede urbana, cada 
uma dessas combinações resultando em um 
período. Estes períodos são os seguintes: 

1 - um período inicial de implantação da 
Cidade de Belém e o início da conquista do 
território; 

2 - um segundo período caracterizado 
pela expansão de fortes e a criação de al­
deias missionárias, embriões das futuras ci­
dades, estende-se da metade do Século 
XVII à metade do Século XVIII; 

3 - um terceiro e curto período, marca­
do por um relativamente importante desen­
volvimento da vida econômica e urbana sob 
a égide da Companhia Geral do Grão-Pará e 
Maranhão, estende-se da metade do Século 
XVIII ao final dos anos 70 do mesmo Sécu­
lo; 

4 - um quarto período relativamente 
longo que se estende do final do Século 
XVIII à metade do Século XIX, e que é ca­
racterizado por uma estagnação econômica 
e urbana; 

5 - o período do boom da borracha, mar­
cado pela expansão e riqueza urbana, 
estende-se da metade do Século XIX ao fi­
nal da Primeira Guerra Mundial; 

6 - um período de estagnação, após a 
crise da borracha, que se estende, aproxi­
madamente, de 1920 a 1960; e 

7 - um período atual, iniciado em 1960 
e que ainda perdura, caracterizado por um 
intenso processo de mudança econômica e 
urbana. 

Vejamos, agora, cada um dos períodos 
supramencionados. 

A fundação de Belém 

A expansão mercantilista européia, inicia-
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da no Século XV, incorporou novas áreas ao 
emergente sistema econômico capitalista. 
Em muitas dessas áreas a incorporação se 
fez a partir da criação de um núcleo urbano 
que nasce destinado a desempenhar, inicial­
mente, duas funções. Primeiramente, de 
servir como ponto de defesa do território fa­
ce às pretensões de outros países e, em se­
gundo lugar, como ponto de penetração e 
conquista do território. Esta é uma primeira 
e necessária fase do processo de elabo­
ração da rede urbana em muitos países da 
Ásia, África e do Continente Americano. 

No território brasileiro numerosos são os 
exemplos dessas criações urbanas que an­
tecederam ao povoamento de suas futuras 
regiões de influência: Salvador e Rio de Ja­
neiro, entre outras, criadas no Século XVI, 
são exemplos notáveis. O mesmo pode-se 
dizer de São Luís, fundada pelos franceses 
em· 161 2 e conquistada pelos portugueses 
em1615. 

Não é outra a origem de Belém. A Capital 
paraense foi fundada pelos portugueses 
provenientes de São Luís. Em 1616, Fran­
cisco Caldeira Castelo Branco funda o Forte 
do Presépio a partir do qual desenvolve-se a 
Cidade de Belém. O litoral e o baixo vale 
amazônico já eram, então, visitados por ho­
landeses, ingleses e franceses que, pelo 
braço norte do rio, penetravam no vale para 
realizarem trocas comerciais com os índios, 
aí estabelecendo fortins e feitorias. As pre­
tensões inglesas e holandesas estavam res­
paldadas em poderosas companhias comer­
ciais monopolistas como refere-se Jobim 
(20). Os holandeses já tinham mesmo dois 
engenhos de açúcar em funcionamento na 
região ( 11 ). 

As expedições militares, originárias do 
Forte do Presépio, iriam expulsá-los da 
Amazônia. Do pequeno núcleo, junto ao 
Forte, partiriam, em breve, os novos povoa­
dores da região, criando os primeiros 
núcleos de povoamento como as atuais Ci­
dades de Bragança (ex-Souza do Caeté), em 
1633 e Cametá (ex-Villa Viçosa de Santa 
Cruz do Cametá), em 1635. 

A criação de uma cidade, destinada a de­
sempenhar funções de proteção e de ponto 
de partida para a conquista de um território, 
implica na escolha de uma posição e um Sí­
tio condizentes com essas funções. No ca­
so de Belém, sua localização nas proximida-
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des da embocadura secundária e meridional 
do Amazonas, simultaneamente protegida 
do oceano e distante do estuário norte, co­
nhecido pela violência das águas e dos ven­
tos que perturbam a navegação, confere-lhe 
uma excelente posição, garantindo-lhe o 
acesso e o controle do litoral e do vale 
amazônico. Esta posição de porta de entra­
da e de saída da Amazônia seria incorporada 
à sua história, assegurando-lhe uma proe­
minência ímpar em toda a região(34). 

De acordo com as funções iniciais de 
Belém seu Sítio deveria ser defensivo. De 
fato, segundo Penteado(34), o Forte do 
Presépio e o núcleo inicial de Belém foram 
criados em uma área plana, situada a 8-1 O 
metros acima das águas da baía de Guajará. 
Trata-se de um terraço destacado da super­
fície terraceada que constitui grande parte 
do Sítio atual de Belém, originando um pro­
montório cujos limites escarpados descem 
sobre o rio Guamá, a baía de Guajará e uma 
pequena enseada. Separando o pro­
montório do conjunto da superfície de terra­
ços achava-se a baixada alagadiça do Piri, 
hoje saneada e incorporada ao espaço urba­
no. 

Fortins, aldeias missionanas e as 
''drogas do sertão'' 

Segundo Ferreira Reis(39), Portugal ao 
perder os mercados produtores de especia­
rias do Oriente, organiza, a partir âe 1655, 
um esquema destinado à procura, coleta e 
comércio de especiarias, as quais foram de­
nominadas, por eles, de "drogas do 
sertão". Eram produtos valorizados na Eu­
ropa, utilizados como condimentos, em uso 
farmacêutico, enfeites e como material de 
construção: cacau, cravo, canela, salsapar­
rilha, madeiras e manteiga de peixe, entre 
outros. 

No período que se estende da metade do 
Século XVII ao final da primeira metade do 
Século XVIII, esse esquema estava baseado 
numa organização apoiada em fortíns, al­
deias missionárias e na mão-de-obra indí­
gena. Seus antecedentes imediatos 
verificaram-se entre 1617 e 1653 quando 
chegaram a Belém, aí instalando seus con­
ventos e seis ordens religiosas, entre elas as 
dos jesuítas, mercedários, carmelitas e fran­
ciscanos(11 ). Criaram numerosas aldeias 
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missionárias, quer junto às aldeias indíge­
nas preexistentes, quer sob a proteção de 
um fortim recém-criado(13). Deste modo, 
puderam exercer um efetivo controle sobre 
os indígenas, fonte de controle da economia 
extrativista que seria implantada. 

Essas aldeias e fortins localizavam-se, 
principalmente, às margens do rio Amazo­
nas, em muitos casos na confluência de um 
afluente. Esses núcleos possuíam, assim, 
uma posição vantajosa, controlando a circu­
lação de um vale: são exemplos, entre ou­
tros, Santarém (rio Tapajós), Óbidos (rio 
Trombetas) e Tefé (rio Japurá). Mas o 
número de aldeias missionárias foi muito 
maior. Cita-se, entre outras, as de Surubiú 
(atual Alenquer), Jamundás (Faro), Gurupa­
tiba (Monte Alegre), Maturu (Porto de Moz), 
Silves, ltacoatiara e Coari no rio Amazonas, 
e Mariuá (Barcelos), no rio Negro. 

É nesse movimento simultaneamente de 
expansão territorial, ocupação e exploração 
extrativista, que se fundou em 1669 o Forte 
de São José do Rio Negro, sob cuja pro­
teção os carmelitas criaram a aldeia mis­
sionária de Manaus(20). Localizado próxi­
mo à embocadura do rio Negro, no Amazo­
nas, e pouco distante da foz do rio Madeira, 
o Lugar da Barra, como foi conhecida a al­
deia, durante muito tempo desempenharia, 
a partir da segunda metade do Século XIX, 
papel progressivamente mais importante no 
âmbito da rede urbana da Amazônia. 

Essas aldeias constituíram-se no embrião 
da rede urbana comandada por Belém. Os 
índios aldeados, sob o hábil controle dos 
missionários, não apenas cultivavam para 
subsistência, como, também, percorriam 
sistematicamente os vales visando à ob­
tenção de "drogas do sertão", A produção 
colhida era encaminhada para Belém e de lá 
exportada para Lisboa. Os beneficiários 
dessa exportação eram as ordens religiosas. 
Desse modo, a burguesia e o Estado portu­
guês, bem como os grupos comerciais in­
gleses que, através de acordos entre a In­
glaterra e Portugal, controlavam o comércio 
ultramarino português( 16) pouco se benefi­
ciavam desse comércio. Sobre o assunto 
comenta Nunes Dias( 14), referindo-se aos 
jesuítas: "Depois de colhidas pelos índios, 
nas matas, as "drogas do sertão" eram ar­
mazenadas nos próprios empórios dos jesuí­
tas, de onde eram embarcadas oara o Reino 



RBG 

quando se oferecia oportunidade. Rece­
biam, outrossim, como forma de pagamen­
to, certas mercadorias européias com intei­
ra isencão de impostos, por serem em bene­
fício da~ missões, conforme declaravam". 

E prossegue Nunes Dias( 14): "No colégio 
dos Jesuítas, na Cidade de Belém do Pará, 
havia amplos armazéns onde eram estoca­
das as "drogas do sertão", fazendo-se aí 
uma lucrativa feira durante o tempo em que 
as frotas esperavam na baía de Guajará as 
carregações destinadas ao porto de Lis­
boa". 

Algumas considerações devem ser feitas 
agora a propósito do que foi exposto. A dis­
persão das espécies que constituíam as 
"drogas do sertão", própria de uma floresta 
heterogênea como a Hiléia Amazônica, im­
plicava em uma dispersão das aldeias mis­
sionárias. Mas esses núcleos estavam arti­
culados, sobretudo, através da organização 
das ordens religiosas e da circulação de 
mercadorias, à Cidade de Belém. Tratava-se 
de uma articulação pouco complexa, geran­
do uma rede urbana embrionária do tipo 
dendrítico(21), marcada pela posição 
excêntrica e proeminente de Belém, e pela 
forma que assumia espacialmente a circu­
lacão. A dispersão das aldeias, no entanto, 
a~pliou a área de domínio português sobre 
a Amazônia. 

As atividades, vinculadas às "drogas do 
sertão", desempenharam importante papel 
na organização do espaço através da im­
plantação de um embrião da rede urbana 
que, mais tarde, seria ratificada e reforçada. 
E nesta ratificação e reforço mantém-se e 
reproduz-se o mesmo padrão de localização 
relativa e absoluta: localização ribeirinha 
consubstanciando um padrão espacial den­
drítico, e um Sítio sobre um terraço fluvial, a 
salvo das cheias periódicas. E isto perdura­
ria por vários períodos. Neste processo 
ratificar-se-ia, também, o mecanismo bási­
co de comercialização que surgiu no Século 
XVII: o financiamento, através de meios de 
vida e de trabalho, da produção de produtos 
primários. 

O poderio comercial das ordens religiosas 
seria, no entanto, fator importante para o 
aparecimento de um novo período no pro­
cesso de elaboração da rede urbana. 

A Companhia Geral do Grão-Pará 
e Maranhão e a rede urbana 
amazônica 
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Entre 1750 e 1780, aproximadamente, a 
rede urbana amazônica, até então em­
brionária, passaria por uma fase de relativo 
desenvolvimento. Contudo, este desenvol­
vimento não derivou da incorporção de no­
vas áreas à economia colonial e o con­
seqüente aparecimento de novos núcleos 
dotados de funcões urbanas. Derivou, prin­
cipalmente, da· expansão das atividades 
produtivas nas áreas já incorporadas econo­
micamente, bem como de uma política ex­
plícita de Portugal que tinha nos pequenos 
núcleos preexistentes um dos meios para a 
realizacão de sua política colonial. 

O r~lativo desenvolvimento urbano da 
Amazônia estava totalmente apoiado na 
acão da Companhia Geral do Grão-Pará e 
Maranhão, fundada em 1755, sob os auspí­
cios e interesses do Marquês de Pombal, 
Primeiro-Ministro português. Essa empresa, 
criada durante a Revolução Industrial Ingle­
sa, a Guerra da Independência Norte-ameri­
cana e a Guerra dos Sete Anos(8), represen­
tou uma das últimas tentativas de criação 
de companhias comerciais monopolistas, 
oriundas de uma aliança entre a monarquia 
absoluta e o capital comercial. Dessas com­
panhias resultou, no dizer de Nunes 
Dias(14): "uma imensa acumulação de ri­
queza dentro da Europa, origem da transfor­
mação do capital comercial num capital in­
dustrial". 

A companhia pombalina foi criada nessas 
circunstâncias internacionais, procurando 
infiltrar-se nos mercados europeus de pro­
dutos tropicais, sobretudo, de algodão, ar­
roz e cacau, cuja produção ela incentivou. 
Internamente, em Portugal, a criação da 
companhia visava reproduzir, tardiamente, 
o modelo de acumulação que muito contri­
buiu para a passagem do capitalismo mer­
cantil para o industrial: acumulação que era 
em parte dificultada pelo poderio comercial 
das ordens religiosas, especialmente a dos 
jesuítas. 

A acão da companhia monopolista iria 
afetar 'a incipiente rede urbana amazônica. 
A seqüência dos fatos que se indica a seguir 
mostra como se deu a política pombalina de 
inserir, de modo mais intenso, a economia 
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amazônica no mercado mundial e, através 
disso, afetar a sua rede urbana: 

1 - transferência, já em 1 7 51 , da capital 
do Estado do Grão-Pará e Maranhão, de São 
Luís para Belém. Reconhece-se, assim, de 
novo, as potencialidades locacionais de 
Belém fr~ce à Amazônia. Em 177? verifica­
-se a separação dos dois Estados, criando-
-se o Estado do Grão-Pará e o Estado do Ma-
ranhão; 

2 - imposição do fim do poder ecle­
siástico e concessão de liberdade aos ín­
dios. As aldeias missionárias passam a ter 
caráter laico, e estimula-se o casamento 
dos soldados e colonos com as índias. Em 
1759, como resultado dos conflitos entre 
os interesses comerciais dos jesuítas e o ca­
pital comercial luso, os religiosos da Com­
panhia de Jesus são expulsos e seus bens 
confiscados; 

3 - doação de sesmarias para colonos e 
soldados para que se cultivasse a terra; 

4 - introdução, a partir de 1756, de es­
cravos africanos para os cultivos comerciais 
que são incentivados pela empresa mono­
polista; 

5 - expansão dos cultivos de cacau, 
café, fumo e outros produtos, bem como 
verifica-se uma intensificação do extrativis­
mo vegetal e da pecuária, esta última nos 
campos do Rio Branco (Roraima), no baixo 
Amazonas e na ilha de Marajó; 

6 - ampliação como conseqüência das 
importações de produtos manufaturados 
europeus, os quais são adiantados aos colo­
nos para serem pagos mais tarde com a pro­
dução exportável. O sistema de "aviamen­
to", mecanismo fundamental da economia 
amazônica, não só é ratificado como, 
também, ampliado; 

7 - criação e reativação de numerosos 
fortes visando à proteção da Amazônia con­
tra interesses externos. Esses fortes 
localizavam-se, de um lado, na embocadura 
do Amazonas, tanto em Belém como em 
Macapá, este controlando a embocadura 
norte do rio. De outro, na confluência dos 
afluentes do Amazonas, em Gurupá, San­
tarém, Óbidos e Manaus. Foram ainda cria­
dos fortes nos limites das terras em dispu­
tas com a Espanha: São Gabriel das Ca­
choeiras, São José de Marabitanas, Taba­
tinga e São Joaquim, e mesmo em áreas tão 
distantes como os vales dos rios Guaporé 
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(Forte Princípe da Beira) e Paraguai (Forte 
Coimbra); 

8 - elevação, entre 1755 e 1760, de 46 
aldeias missionárias à categoria de vila. Es­
sas aldeias tiveram seus nomes modifica­
dos, reproduzindo em muitos casos nomes 
de povoações portuguesas. Alenquer, Al­
meirim, Aveir'o, Barcelos, Borba, Ega (atual 
Tefé), Faro, Melgaço, Santarém, Serpa 
(atual ltacoatiara), Óbidos e Vila Nova da 
Imperatriz (atual Parintins); e 

9 - criação em 1755 da Capitania de 
São José do Rio Negro, base atual no Esta­
do do Amazonas, com capital em Barcelos. 
Desse modo a Amazônia e o, em breve, Es­
tado do Grão-Pará, passam a ter duas capi­
tanias, a do Grão-Pará e a de São José do 
Rio Negro, ambas subordinadas a Belém. 

Os efeitos das ações da companhia pom­
balina, contudo, dar-se-ão espacialmente 
de modo desigual, introduzindo uma certa 
diferenciação entre os núcleos de povoa­
mento. Primeiramente, esta diferenciação 
verifica-se através das funções urbanas de 
natureza político-administrativa: em cada 
uma das duas capitanias passa a existir uma 
capital, várias vilas e numerosos povoados, 
estabelecendo-se assim uma hierarquia 
político-administrativa em cujo topo situa­
-se Belém. 

Em segundo lugar, através das funções 
comerciais e de serviços que se ampliaram 
desigualmente durante o processo de in­
serção mais profunda da Amazônia no 
comércio internacional de produtos tropi­
cais. Assim, verifica-se um maior desenvol­
vimento daquelas atividades em Cametá, 
localizada no baixo curso do Tocantins, em 
razão da expansão da lavoura do cacau que, 
de certo modo, aí concentrou-se. Também 
verificou-se um certo florescimento de Bar­
celos, não somente por suas funções 
político-administrativas, mas também por 
ser o foco comercial da produção agrícola 
do vale do rio Negro: anil, cacau, café, bau­
nilha, etc. 

Mas é a Cidade de Belém quem mais se 
beneficia dessas transformações. Ratifica 
sua posição de capital econômica da 
Amazônia controlando, através do mo­
nopólio da Companhia Geral do Grão-Pará e 
Maranhão, todo o comércio regional. E, 
repita-se, a partir de 1772, torna-se a capi­
tal político-administrativa de toda a 
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Amazônia. Seu surto de desenvolvimento 
vai traduzir-se em melhoramentos urbanos 
como a construção do palácio do governo e 
igrejas. A construção naval é aí implantada. 
Segundo Nunes Dias( 14), sua população 
era, na segunda metade do Século XVIII, 
superior a 1 O mil habitantes. 

Sob a égide da empresa pombalina a rede 
urbana amazônica vê ratificarem-se muitas 
das especificações de seus elementos, en­
quanto outras acentuam-se, como é o caso 
das funções urbanas. A paisagem urbana 
seria caracterizada por ser uma réplica par­
cial da paisagem urbana portuguesa. 

O período seguinte, que antecede ao 
boom da borracha, caracterizar-se-á por 
uma longa estagnação econômica e urbana. 

A estagnação da vida urbana: final 
do Século XVIII e primeira metade do 
Século XIX 

O final do Século XVIII e a primeira meta­
de do Século XIX seriam marcados por uma 
estagnação econômica regional, a qual afe­
taria a rede urbana. Dois eventos, ambos 
originados externamente à região amazôni­
ca, aparecem como os principais res­
ponsáveis pela estagnação econômica e ur­
bana. De um lado a extinção em 1778 da 
Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão 
e, de outro, o fato do panorama mundial não 
favorecer os produtos tropicais em geral. 

Em relação ao primeiro evento o liberalis­
mo econômico que emerge com a Revo­
lução Industrial impôs a Portugal um 
comércio internacional livre, fora do contro­
le monopolista de empresas protegidas pelo 
Estado. Em relação ao segundo evento, o 
panorama desfavorável aos produtos tropi­
cais na Europa particulariza-se na Amazônia 
pela queda de preço de seu principal produ­
to, o cacau, conforme aponta Oliveira San­
tos(44). Acresce ainda a falta de oportuni­
dades para outros produtos. A borracha, 
por exemplo, apesar dos progressos técni­
cos, viabilizando a sua crescente utilização, 
não teria expressão econômica durante a 
primeira metade do Século XIX: de 1825, 
ano em que se deu a primeira remessa de 
borracha para o exterior, num total de 93 
toneladas, a 1849-1850, as exportações 
não ultrapassaram, em nenhum ano, a 900 
toneladas, e os preços do produto não se 
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mantiveram, continuamente, em alta, se­
gundo indica Oliveira Santos(44). As ex­
portações de borracha, ainda em 1848, 
situavam-se em 4~ lugar entre os produtos 
exportados, abaixo do fumo, cacau e cou­
ros. 

Ambos os eventos iriam afetar a vida ur­
bana, não mais embrionária, mas, ainda, 
não solidamente estabelecida. De um lado, 
verifica-se a paralisação da expansão agrí­
cola afetando, tanto a área do baixo Tocan­
tins como o vale do rio Negro, as mais im­
portantes áreas agrícolas regionais. De ou­
tro, e como conseqüência, verifica-se uma 
diminuição do crescimento urbano, mesmo 
uma perda da população urbana e, tendo 
em vista a diminuição da arrecadação tri­
butária, um desleixo da administração públi­
ca face aos serviços urbanos. 

Um viajante atento e minucioso como Ba­
tes(4), que viveu e percorreu a região entre 
1848 e 1859, descreve com riqueza de de­
talhes a relativa decadência de Belém que 
"mostrava ter conhecido melhores 
dias" (4), de Santarém, ltacoatiara, "uma 
aldeia em ruínas" (4) e Manaus. Essa de­
cadência é também notada por outro viajan­
te, o naturalista Wallace(49), e por Ferreira 
Reis(39). Este autor mostra como a de­
cadência da agricultura no vale do rio Negro 
afetou o seu principal núcleo urbano, Barce­
los, fazendo com que a capital da Capitania 
de São José do Rio Negro fosse transferida, 
em 1808, para o Lugar da Barra (Manaus), 
um pequeno núcleo estrategicamente locali­
zado. Contudo, seu crescimento so 
verificar-se-ia a partir da segunda metade 
do século. 

Ao final da primeira metade do Século 
XIX, em um momento que antecede à gran­
de expansão econômica e urbana apoiada 
na valorização da borracha, a rede urbana 
da Amazônia caracteriza-se pela proe­
minência de Belém, e por um padrão espa­
cial predominantemente ribeirinho, centra­
do no eixo do rio Amazonas. No litoral havia 
alguns poucos núcleos urbanos, outros 
poucos na zona guajarina e na ilha de Ma­
rajá. Nos afluentes do Amazonas a presen­
ça de núcleos urbanos limitava-se aos bai­
xos cursos do Tocantins, Xingu, Tapajós e 
Madeira, sobressaindo em importância o va­
le do rio Negro, com uma rede relativamente 
mais densa, porém, em profunda de-
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cadência. A zona bragantina, ainda, não ti­
nha sido economicamente valorizada, não 
tendo sido objeto de implantações urbanas. 
O mesmo era o caso dos médios e altos cur­
sos dos afluentes do Amazonas, sobretudo, 
de sua margem direita, especialmente o Pu­
rus e o Juruá. O boom da borracha, contu­
do, encarregar-se-ia de ampliar a ocupação 
humana e a implantação de núcleos urba­
nos nessas áreas. 

A expansão do extrativismo da 
borracha e da rede urbana 

O período que se estende de 1850 a 
1920 constitui-se no período em que a rede 
urbana amazônica ganha nova dimensão, 
quer em termos econômicos, quer em ter­
mos espaciais. Este período tem como pano 
de fundo o boom do extrativismo da borra­
cha que revigorou tanto a economia como a 
rede urbana. 

O revigoramento, anteriormente mencio­
nado, verificou-se em função da realização, 
após 1850, de três condições, a saber: a 
forte e crescente demanda externa de bor­
racha, a superação de dois obstáculos re­
gionais, o primitivo sistema de transporte e 
a escassez de mão-de-obra, e a oferta de 
capitais disponíveis para o financiamento da 
produção(44). 

A demanda externa de borracha vai 
traduzir-se, após 1850, em preços ascen­
dentes do produto: 45 libras, em média, por 
tonelada, no período 1840-1850, 118 
no período 1850-1860, 182 no perío­
do 1870-1880 e 389 no período 
1900-191 O, conforme apontam Card.oso 
e Müller(8). Traduziu-se, também, em volu­
mes crescentes de exportações: menos de 
3 mil toneladas anuais, em média, no perío­
do 1850-1860(44), cerca de 7 mil tonela­
das em 1880, 17 mil em 1887 e cerca de 
35 mil toneladas anuais, em média, no 
decênio 1901-1910(35). 

Em realidade, as duas últimas décadas do 
século passado e o primeiro decênio deste 
marcaram a fase de grande expansão do ex­
trativismo da borracha, a qual reflete, so­
bretudo, a crescente utilização de 
pneumáticos, primeiramente de bicicletas, 
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e, em seguida, de automóveis, conforme in­
dica Ferreira da Silva(45). Deste modo a 
Amazônia insere-se na divisão internacional 
do trabalho através da produção da borra­
cha para a qual chegou a contribuir com 
90% da produção mundial em 1890(8). A 
valorização da borracha foi de tal magnitude 
que chegou a eclipsar qualquer outra pro­
dução, inclusiv~ a de produtos de sub­
sistência para o mercado regional. 

A segunda condição realizar-se-ia, de um 
lado, a partir da criação, já em 1853, da 
Companhia de Navegação e Comércio do 
Amazonas pelo Barão de Mauá(39). Com 
ela introduz-se a navegação a vapor no rio 
Amazçmas e, em breve, nos seus afluentes, 
possibilitando um escoamento mais rápido 
da produção regional. Esta expansão cres­
cente, por sua vez, iria atrair, em breve, ca­
pitais estrangeiros vinculados ao comércio 
e à navegação. Em 1867, a navegação no 
Amazonas é liberada às embarcações es­
trangeiras(5), porém, apenas em 1874 o 
primeiro navio estrangeiro ancora em Ma­
naus. Neste mesmo ano a empresa da nave­
gação de Mauá, bem como outras, desapa­
recem, tendo sido substituídas pela Amazon 
Steamship Navigation Company Limited, 
de capitais ingleses(39). Estamos no limiar 
do grande boom da extração da borracha e 
as condições gerais para isto já estão sendo 
implantadas. 

Face a escassez de mão-de-obra, por ou­
tro lado, a imigração foi a solução natural. 
Inicialmente, entre 1850 e 1870, verificou­
-se o deslocamento de paraenses que ex­
traíam borracha no médio vale do Amazo­
nas paraense e nos vales do Xingu e Ta­
pajós para os baixos vales do Madeira, Pu­
rus, Juruá e do próprio Amazonas em ter­
ritório amazonense(39). Após a grande seca 
nordestina de 1877-1880, coincidente 
com o início do aumento vertiginoso da de­
manda internacional da borracha e, con­
seqüentemente, de mão-de-obra, a imi­
gração nordestina, agora para os médios e 
altos vales do Purus e Juruá, foi a solucão 
encontrada, segundo aponta Prado Jr.(J5). 
Essa imigração aumentaria de muito a popu­
lação regional e seria em parte subsidiada 
pelo Estado, como se exemplifica com o 
subsídio da Província do Amazonas para 
uma linha de navegação ligando o território 
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amazonense ao porto cearense de Camo­
cim, um dos locais de saída da população 
sertaneja para a Amazônia( 17). 

Em relação à disponibilidade de capital 
com vistas à realização da produção, tanto 
o capital estrangeiro como o capital nacio­
nal tiveram papel significativo. Este capital, 
de natureza essencialmente mercantil, 
vinculou-se ao financiamento das importa­
ções de bens de consumo e instrumentos 
de trabalho. Tais importações destinavam­
-se aos adiantamentos, através de uma 
complexa cadeia de intermediários, àqueles 
que efetivamente se embrenhavam na flo­
resta para a extração da borracha. Este sis­
tema de financiamento, conhecido regional­
mente como "aviamento", constituía-se, 
pois, em crédito à produção. 

Capitais estrangeiros, por outro lado, fo­
ram também investidos em atividades vin­
culadas à produÇão e ao transporte da bor­
racha: além da supramencionada empresa 
de navegação, capitais ingleses e norte­
-americanos criaram empresas como a Ma­
naos Harbour Limited, em 1902, The Port of 
Pará, em 1906, a Madeira and Mamoré Rail­
way Company, em 1907, e a Brazilian Rub­
ber Trust que plantou seringueiras em mais 
de 60 mil hectares de terras no Município de 
Anajás, no Pará, na primeira década do 
século(44). Assim, o capital viabilizaria o 
início da expansão da produção de borracha 
como, em seu momento da expansão máxi­
ma, a primeira década do Século XX, voltar­
-se-ia para o setor de maior margem de ris­
co, investindo em obras e atividades de por­
te. 

À medida em que a demanda externa por 
borracha crescia, o sistema de transporte ia 
sendo modernizado e ampliado, as necessi­
dades de mão-de-obra satisfeitas, capitais 
iam sendo aplicados, quer como crédito à 
produção, quer em obras de porte, a pro­
dução de borracha aumentava e os efeitos 
sobre a rede urbana regional foram se verifi­
cando. Tais efeitos referem-se, de um lado, 
à expansão da própria rede urbana e ao revi­
goramento demográfico e econômico dos 
núcleos urbanos preexistentes e, de outro, 
à intensificação, via mecanismo de "avia­
mento", das relações entre os núcleos de 
povoamento. Os efeitos fizeram-se sentir, 
também, no âmbito das cidades mais impor­
tantes através de melhoramentos urbanos. 

49 

Expansão e revigoramento urbano 

A ampliação da área ocupada e da pro­
dução de borracha, resultado inevitável do 
aumento de uma produção baseada no ex­
travismo, iria gerar a necessidade de novos 
núcleos urbanos. O revigoramento dos 
núcleos preexistentes é conseqüência, 
também, da revalorização econômica de 
suas respectivas hinterlândias. 

Os novos núcleos, surgidos, sobretudo, 
nos vales do Madeira, Purus e Juruá, na 
Amazônia Ocidental, tiveram suas origens 
vinculadas diretamente à produção de bor­
racha. Nas palavras de Dias(13), tais 
núcleos, futuras sedes municipais, eram: 
"em suas origens, pontos de comércio, por 
serem sedes de seringais. Todas ribeirinhas; 
todas em confluências de rios. Em terra fir­
me ou em várzea alta, constitufram-se, na­
quela época em pontos ideais para concen­
tração da produção de borracha de uma pe­
quena bacia hidrográfica, subsidiária dos 
grandes eixos transversais ao Amazonas". 

Os exemplos são abundantes: Manicoré, 
no rio Madeira, Boca do Acre, Xapuri, Bra­
siléia e Sena Madureira, na bacia do alto Pu­
rus, lpixuna, Feijó, Tarauacá e Cruzeiro do 
Sul, na bacia so alto Juruá. A cidade de Rio 
Branco, estudada por Guerra ( 18), é um dos 
exemplos mais conhecidos. Originou-se no 
período de 1880-85, a partir da criação do 
seringal Empresa, pertencente a um cearen­
ce que subira o Purus e seu afluente Acre. 
Em 1904, o povoado é elevado à categoria 
de vila, com o nome de Volta da Empresa, 
no mesmo ano passando a denominar-se 
Rio Branco. 

O processo de expansão do extravismo 
da borracha ultrapassou trechos com corre­
deiras e cachoeiras dos afluentes do rio 
Amazonas, como se exemplifica com a ex­
pansão pelo alto vale do rio Madeira, uma 
área produtora cujo escoamento da pro­
dução de borracha interessava tanto ao Bra­
sil como à Bolívia. A superação dos obstácu­
los fluviais fez-se através da mencionada 
Madeira and Mamoré Railway Company. 
Esta ferrovia foi responsável pela criação de 
núcleos de povoamento no atual Estado de 
Rondônia: as Cidades de Guajará-Mirim e 
Porto Velho, "pontas de trilhos" à época da 
criação(37), bem como os pequenos 
núcleos surgidos em torno de estações fer-
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roviárias, como são exemplos Jaci-Paraná e 
Abunã(28). 

O revigoramento dos núcleos preexisten­
tes, localizados, sobretudo, no vale do 
Amazonas e nos baixos cursos de seus 
afluentes, é uma das conseqüências do 
boom da borracha. Núcleos que ficaram es­
tagnados a partir do final do Século XVIII, 
como Santarém, Óbidos, ltacoatiara e Pa­
rintins, reviveram, passando por período de 
relativa riqueza. 

À guisa de exemplo veja-se o caso de Óbi­
dos, descrito por Le Cointe(23). Em 1873 é 
inaugurado um teatro com cerca de 200 lu­
gares; a pequena cidade possuía ainda um 
Club Literário, uma Sociedade Filarmônica 
e uma Biblioteca. A cidade de Santarém, 
por sua vez, localizada na embocadoura de 
um afluente mais importante do que o 
Trombetas, de cuja foz não se achava dis­
tante, apresenta um crescimento mais vigo­
roso, ultrapassando em importância a cida­
de de Óbidos. É a partir do final do século 
passado que Santarém transforma-se na se­
gunda cidade do Pará, ultrapassando, 
também, a cidade de Cametá, pouco valori­
zada pela produção da borracha e desvalori­
zada pela perda de importância da cultura 
do cacau. 

Mas no processo de revigoramento que 
atingiu os núcleos preexistentes, foi a cida­
de de Manaus, o antigo Lugar da Barra que, 
em termos relativos, mais beneficiou-se da 
expansão da borracha. O primeiro passo pa­
ra o seu crescimento se dá, em 1852, com a 
criação da Província do Alto Amazonas, 
emancipada da Província do Pará(17). A ca­
pital escolhida é Manaus, já o mais impor­
tante núcleo urbano da Amazônia Ociden­
tal, e o que apresentava, pela sua posição, 
as melhores perspectivas de crescimento: 
situava-se no ponto focal da circulação que 
se faria de e parao que seriam em breve os 
principais vales produtores de borracha. 

A expansão de Manaus é, inicialmente, 
viabilizada pelas firmas de Belém que ali ins­
talam suas filiais. Mas à medida em que, si­
multaneamente ampliava-se a produção de 
borracha e a hinterlândia de Manaus, capi­
tais estrangeiros e nacionais, estes tanto 
provenientes de outros pontos do País co­
mo formados pouco a pouco na própria pra­
ça de Manaus, passaram a investir em ativi-
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dades ligadas ao comércio e transporte de 
borracha( 17). 

O crescimento urbano de Manaus susci­
taria, a partir da segunda metade do século 
passado, um processo de competição co­
mercial com Belém. Processo este sustenta­
do, de um lado, pela posição da capital pa­
raense na rede urbana amazônica, quer em 
termos locacionais, quer funcionais e, de 
outro, pelo aproveitamento das vantagens 
locacionais da capital amazonense face às 
principais áreas produtoras de borracha. E 
iria perdurar enquanto o extrativismo da 
borracha fosse uma atividade altamente lu­
crativa. 

A competição traduzir-se-ia em um con­
junto de medidas encetadas pelo estado 
amazonense, exprimindo os interesses dos 
comerciantes de Manaus. Primeiramente 
através de subsídios à navegação direta 
com a Europa, em 1874, e com os Estados 
Unidos, em 1882. Em segundo lugar, em 
1878, através de um imposto diferencial 
onde eram taxados a mais os produtos que 
saindo do território amazonense fossem ex­
portados para o exterior via Belém. Em ter­
ceiro lugar, conseguindo, em 1885, do go­
verno central que o território amazonense 
fosse ligado diretamente à Cidade do Rio de 
Janeiro pela Companhia Brasileira de Nave­
gação a Vapor, mais tarde denominada 
Lloyd Brasileiro. E finalmente em 1900, em 
plena euforia da borracha, com a legislação 
que obrigava a que todos os produtos que 
saíssem do território amazonense fossem 
desembarcados, beneficiados, despacha­
dos e exportados pelo porto de Ma­
naus(17). 

Dessa forma, se em 1900 Belém tinha ex­
portado 16.503 toneladas de borracha e 
Manaus, em plena ascensão, 8.147, já em 
1901 a capital amazonense exportava 
14.875 toneladas, enquanto Belém expor­
tava 12.040. Nos anos de 1902 a 1909, as 
exportações de borracha através de Ma­
naus foram, à exceção de 1906, superiores 
àquelas via Belém(23). 

Apesar das numerosas vitórias dos inte­
resses mercantis localizados em Manaus, 
no entanto, na questão do Acre, que na pri­
meira década do século transformou-se no 
principal produtor de borracha do País, os 
interesses comerciais de Belém saíram vito­
riosos. Através da mediação da Associação 
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Comercial do Pará, impediu-se que o ter­
ritório acreano fosse incorporado ao Estado 
do Amazonas, constituindo-se em Território 
Federal. De fato, a produção acreana de 
borracha estava, sobretudo, sob o controle 
das firmas comerciais de Belém: dos 25 na­
vios que circulavam no Acre, no começo do 
século, 19 pertenciam às firmas de Belém. 
Houvesse a incorporação e Belém teria per­
dido a parte mais rica de sua hin­
terlândia(45), e suas exportações de borra­
cha, no período de 1910 a 1919, não se­
riam, como o foram, superiores àquelas de 
Manaus(23). 

O crescimento de Manaus iria suscitar, a 
partir da última década do Século XIX, que 
novas firmas com sede em Belém ali se lo­
calizassem, que corretores de câmbio e de 
fundos ali se instalassem, e que numerosos 
bancos estabelecessem correspondentes 
na capital amazonense. Em 1902, o The 
London and Brazilian Bank Limited aí esta­
beleceu uma poderosa agência. Duas em­
presas bancárias de capitais locais foram 
criadas: o Banco do Amazonas, fundado em 
1895, e o Banco Amazonense, fundado em 
1 904. Sua população em 1 900 era, segun­
do Oliveira Santos(44), de cerca de 50 mil 
habitantes. 

Contudo, a Cidade de Belém constituía­
-se, como fora desde a sua fundação, na ci­
dade mais importante da região. Seu revigo­
ramento foi surpreendente. Assim, em 
1890, possuía nove agências de bancos, 
quer nacionais como o Banco do Brasil e 
bancos de capitais locais, quer estrangei­
ros, como o já citado The London and Brazi­
lian Bank Limited. Sua população era de cer­
ca de 1 00 mil habitantes em 1 900 (ver cha­
mada 44) e suas funções compreendiam, 
entre outras, segundo Ferreira da Silva(45): 
"desde o frete de vapores até ao financia­
mento da produção através de suas casas 
aviadoras. Era a sede das companhias de 
maior vulto, nacionais ou estrangeiras, do 
norte do país". 

Segundo ainda Ferreira da Silva(45), sua 
hinterlândia abrangia toda a Amazônia, a 
qual controlava através das "dívidas con­
traídas pelas áreas de produção do Amazo­
nas com as casas aviadoras nelas localiza­
das". 

Pequena metrópole no contexto do mun­
do amazônico constituía-se no ponto de ar-
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ticulação entre a hinterlândia amazônica e o 
mundo exterior. 

O boom da borracha, gerador do cresci­
mento urbano de Belém, ao atrair capitais e 
mão-de-obra para as atividades vinculadas 
à borracha, provocaria o declínio da ativida­
de agrícola. Isto afetaria o abastecimento 
da capital paraense. Várias tentativas de 
colonização agrícola com imigrantes estran­
geiros foram feitas, todas redundando em 
fracasso. 

A colonização das terras ao longo da Es­
trada de Ferro de Bragança, realizada pelo 
governo paraense, com imigrantes nordesti­
nos, visava resolver o problema do abaste­
cimento de Belém. O período que se esten­
de das duas últimas décadas do Século XIX 
e a primeira década deste século, viu a 
criação de numerosas colônias cujas sedes 
transformaram-se em núcleos urbanos, tais 
como Benevides, Ananindeua, Castanhal, 
lnhangapí, lgarapé-Açu e Capanema. Por 
outro lado, possibilitou um certo revigora­
menta do antigo centro urbano de Bragança 
que se transformou em "ponta de tri­
lhos" ( 1 5). 

Trata-se, em realidade, de uma primeira 
mudança na natureza da rede urbana, en­
volvendo as seguintes modificações: gêne­
se dos núcleos urbanos, fruto da coloni­
zação oficial; dependência a produtos desti­
nados ao mercado regional e não para ex­
portação; sítio em terra firme e não em um 
terraço· fluvial; localização à beira de uma 
ferrovia e não de rios que convergiam para 
Belém. Mas estas mudanças que se asso­
ciam ao processo de criação da zona de 
maior densidade urbana da Amazônia, 
constituem-se em um subproduto da ex­
pansão da borracha em seu momento de 
máxima valorização. Não caracteriza, por is­
so, nenhuma fase específica do processo de 
elaboração da rede urbana. Mas vários dos 
aspectos que caracterizam esse setor da re­
de urbana amazônica irão caracterizar 
vários segmentos da rede urbana amazôni­
ca no período pós-1960. 

As relações entre os núcleos de 
povoamento: o mecanismo de 
"aviamento" 

À expansão e revigoramento urbano de­
corrente da ampliação do extrativismo da 
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borracha, verificou-se, concomitantemen­
te, um processo de intensificação das rela­
ções entre os núcleos de povoamento. Este 
relacionamento fundamentou-se em tonela­
gens crescentes de produtos que circula­
vam pela densa rede fluvial amazônica, quer 
matérias-primas, a borracha em primeiro lu­
gar, quer bens de consumo, sobretudo, 
aqueles de consumo mais freqüente como 
charque, sal, açúcar, cachaça, café, farinha 
e fumo, quer ainda os poucos instrumentos 
de trabalho necessários às atividades extra­
tivistas. A intensificação das relações entre 
os núcleos de povoamento, que resulta de 
uma circulação mais intensa de mercado­
rias, tem como mecanismo básico o sistema 
de "aviamento", através do qual viabiliza­
-se tanto a produção, a circulação e o con­
sumo, como, no plano político, a estrutura 
de poder. 

As relações intensificadas entre os dife­
rentes núcleos de povoamento vão se tra­
duzir, no entanto, em uma forte concen­
tração de atividades e população urbanas, 
primeiramente em Belém e, em segundo lu­
gar em Manaus. Esta dupla concentração, 
rompendo a sólida e tradicional primazia de 
Belém, passa, desde então, a caracterizar a 
rede urbana amazônica. 

A organização espacial do sistema de 
"aviamento", que é, em realidade, o 
próprio funcionamento da rede urbana, po­
de ser sumariada através das palavras de 
Oliveira(33): "No topo, ficavam as grandes 
casas aviadoras e exportadoras, que funcio­
navam como financiadoras, abastecedoras 
e intermediárias, fornecendo os bens de 
consumo e instrumentos de trabalhos ne­
cessários à exploração dos seringais e cau­
chais a um aviador menor, que podia ser o 
dono de um estabelecimento comercial em 
povoados próximos dos seringais. Este, co­
brando juros, aviava o seringalista, que, por 
sua vez, através do regime de barracão {lo­
cal onde os produtos eram armazenados e 
onde era marcada a dívida do extrator que 
ali, compulsoriamente, se abastecia), avia­
va o coletor e, depois disso, a cadeia se in­
vertia, começando o processo de entrega 
da borracha, até chegar ao mercado interna­
cional: o extrator entregava o produto cole­
tado ao seringalista, que o entregava ao co­
merciante e este à casa exportadora em 
Belém e Manuas. A partir daí a goma elásti-
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ca chegava ao seu destino na Inglaterra, Es­
tados Unidos e outros países". 

A rede urbana amazônica funcionava, em 
realidade, como um conjunto dendritica­
mente articulado de localizações cujo papel 
mais significativo era o de viabilizar a ex­
tração de um excedente que, no plano re­
gional, garantia o poder econômico e políti­
co de uma elite mercantil localizada em Ma­
naus e, sobretudo, em Belém e, no plano in­
ternacional, viabilizava, através dos baixos 
preços impostos à borracha, novos em­
preendimentos industriais de países como 
os Estados Unidos, Inglaterra, França e Ale­
manha(8). 

O excedente extraído e que circulava 
através da rede de núcleos de povoamento 
resultava de três fontes, conforme indica 
Oliveira Santos(44): a diferença de preço da 
borracha à medida em que esta passava do 
seringueiro ao seringalista - "aviador", ao 
comerciante - "aviador", daí ao grande 
comerciante - "aviador" e deste ao expor­
tador; em segundo lugar derivava, segundo 
Oliveira Santos(44) da: "transferência com­
pulsória para o extrator, de alguns encargos 
tipicamente do seringalista, nomeadamente 
o de custear os instrumentos de trabalho e a 
respectiva reposição, o que era possibilita­
do pelo fato de se conceituar o seringueiro 
como trabalhador autônomo", e, finalmen­
te, dos lucros e juros exorbitantes que se 
extraía, ao longo da cadeia de "aviamen­
to", pela venda de bens de consumo desti­
nados, em última instância, ao seringueiro 
localizado na floresta. 

Deste modo, os núcleos de povoamento 
constituíam-se em uma rede• dendrítica da 
drenagem que culminava no exterior. No en­
tanto, deixava uma parcela do excedente 
nos núcleos urbanos, especialmente Ma­
naus e Belém, as capitais econômicas e polí­
ticas da Amazônia. 

Os melhoramentos urbanos 

A acumulação em Manaus e Belém dos 
excedentes oriundos do sistema de "avia­
mento", e a conseqüente concentração do 
poder político nas duas capitais, iriam 
refletir-se no investimento, tanto a partir do 
Estado como de capitais privados, em obras 
de melhoramentos urbanos, alterando as­
sim a paisagem urbana. As duas cidades, 
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locais de residência de poderosos 
seringalistas-aviadores, e sedes do grande 
comércio "aviador" e de exportação, deve­
riam espelhar, através de uma nova paisa­
gem e infra-estrutura, o poder e a pujança 
econômica daqueles que, à custa do enor­
me sacrifício e espoliação dos seringueiros 
isolados em suas "barracas" na floresta, 
rápida e fugazmente tornaram-se ricos. O 
Teatro da Paz em Belém e, especialmente, o 
majestoso Teatro de Manaus simbolizam o 
poderio da elite gerada pelo comércio da 
borracha. 

Além dos investimentos na navegação, 
instalações portuárias e ferroviárias, o capi­
tal estrangeiro foi também investido em ser­
viços públicos eminentemente urbanos, tal 
como acontecia nas Cidades do Rio de Ja­
neiro e São Paulo. Assim, capitais ingleses 
criaram em Belém, já em 1866, a Compa­
nhia de Gaz do Pará e, tanto em Belém co­
mo em Manaus, linhas de bondes e de eletri­
cidade através, respectivamente, da Pará 
Electric Railways and Lighting Co., e da The 
Manaos Tramways and light Co. Ltd. Oca­
pital francês, por outro lado, fundou a So­
cieté des Abattoirs de Pará, mais tarde en­
campada pelo Estado e redenominado Ma­
tadouro Maguary(44). 

O capital privado nacional, por sua vez, 
foi investido em parte em empreendimentos 
fundiários e imobiliários nas duas cidades, 
ampliando a oferta de imóveis, do espaço 
urbano e a acumulacão(44). 

O Estado, expressão dos interesses vin­
culados ao comércio da borracha, investiu 
sobretudo na organização do espaço Urba­
no de Manaus e Belém, reorganizando-o, 
dotando-o de infra-estrutura, criando assim 
condições para que a euforia da fase áurea 
da borracha pudesse ser materializada. As­
sim, segundo Oliveira Santos(44), entre 
1851 e 1920, o Governo do Pará juntamen­
te com a municipalidade de Belém investi­
ram maciçamente na capital paraense: 
36,3% dos investimentos totais de ambas 
as instâncias do Estado foram aplicados no 
sistema viário urbano; 8,5% em iluminacão 
e força; 8,4% em portos, canais e ba~ra­
gens; 5,6% em rodovias e pontes, e 5,2% 
em igrejas. 

Os melhoramentos urbanos de Manaus e 
Belém, expressão da euforia da borracha, 
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cessariam de ser implantados com a conso­
lidação da crise da borracha que se verifica 
ao final da Primeira Guerra Mundial, mas en­
quanto cristalizações materiais de determi­
nados processos permaneceram na paisa­
gem urbana, contribuindo para a organi­
zação espacial atual. 

A estagnação econômica e os 
efeitos na rede urbana 

Antes mesmo que as exportações brasi­
leiras de borracha alcançassem 1 O mil tone­
ladas anuais, já havia sido lançada a semen­
te que resultaria, mais tarde, na derrocada 
das exportações brasileiras. Assim, em 
1873 e 1876, de acordo com os interesses 
coloniais ingleses representado pelo lndia 
Office, foram transferidas para o jardim 
botânico de Kew em Londres, sementes e 
mudas de seringueira, as quais foram, pos­
teriormente, enviadas aos jardins botânicos 
do Ceilão e de Singapura. Na década de 80, 
sementes e mudas foram distribuídas para 
toda a Ásia quente e úmida, de modo que 
em 1 91 O já haviam sido plantados 60 mi­
lhões de pés de seringueiras. Nesse ano a 
produção asiática alcancou cerca de 8. 700 
toneladas, contra cerca' de 41 mil produzi­
das pelo Brasil(23). 

No período de 1911 20, viria a pro­
dução de borracha da Ásia ultrapassar, de 
muito, a produção brasileira: em 1915 o 
País produziu cerca de 37 mil toneladas 
contra cerca de 107 mil produzidas pela 
Ásia através de suas plantations ;em 1919, 
a produção brasileira caiu para 34 mil tone­
ladas, enquanto a asiática pulou para 382 
mil toneladas(23). A Ásia possuía já em 
1920 cerca de 1. 700 mil hectares de terras 
cultivadas com seringueiras, cujo número 
era superior a 300 milhões de pés(44). As­
sim, o Brasil que produzira 90% de borracha 
em 1890, no período de 1915 a 1919 pro­
duz apenas 12% e no período de 1925 a 
1929 menos de 2% do total mundial(8). 

Desse modo a valorização da borracha 
brasileira no final do Século XIX e início do 
Século XX constituiu-se em um processo de 
espera, por parte dos países industrializa­
dos, para a produção racional da borracha 
asiática. Produção esta que reunia desde 
1908 os produtores - pequenos e grandes, 
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vinculados ao grande capital - em uma po­
derosa associação, a Rubber Growers Asso­
ciation que, em 1918, já concentrava 858 
produtores e possuía um setor de pesquisas 
sobre a seringueira e a utjlização da borra­
cha, conforme indica Le Cointe(23). 

As perspectivas para a borracha já apare­
cem sombrias após 191 O, quando os pre­
ços no mercado internacional começam a 
cair. Verificam-se numerosas falências de 
casas ''aviadoras'', havendo paralelamente 
o abandono de seringais, o que implicou na 
diminuição do tráfego fluvial, no desempre­
go urbano e nos seringais, na crise de ali­
mentos, obtidos, sobretudo, via sistema de 
"aviamento", e no aumento da dívida públi­
ca interna e externa(44). 

Algumas medidas foram tardiamente es­
boçadas visando manter elevados os preços 
da borracha e a posição do Brasil no merca­
do internacional. Assim, em 1911 foi criada 
a Liga dos Aviadores, um órgão de classe 
que visava proteger os ameaçados interes­
ses mercantis regionais. Ainda em 1911 
cria-se o Convênio Pará-Amazonas que, na 
esfera oficial, visava defender os interesses 
vinculados ao comércio da borracha. Em 
1912,o Governo Federal cria o Plano de De­
fesa da Borracha, na realidade um verdadei­
ro projeto de desenvolvimento regional, en­
volvendo a heveacultura, industrializacão 
da borracha, imigração, saúde, transport.es, 
a produção agrícola para fins alimentares e 
a pesca. Semelhantemente ao Convênio 
Pará-Amazonas, o Plano de Defesa da Bor­
racha ficou no papel, nada tendo sido reali­
zado em termos objetivos(44). 

Algumas tentativas de implantação da 
heveacultura foram feitas, mas ou fracassa­
ram ou não passaram de modestos em­
preendimentos. Citam-se a já mencionada 
plantation da The Brazilian Rubber Trust em 
Anajás, a da Compagnie Agricole et Com­
merciale du Bas Amazone, em Óbidos( 1), e 
a conhecida e fracassada experiência da 
Ford em Belterra. 

A decadência do extrativismo e a falta de 
perspectivas futuras para a borracha, 
verifica-se, concomitantemente, a ine­
xistência de outros produtos da magnitude 
econômica da borracha: implanta-se, assim, 
após a Primeira Guerra Mundial, uma estag-
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nação econômica regional que teria reflexos 
na rede urbana. 

Estagnação que se traduziria, primeira­
mente, não apenas na diminuição do afluxo 
migratório para a Amazônia, mas também 
pela existência de um certo refluxo para as 
áreas de origem: assim, Oliveira Santos(44) 
calcula que entre 191 O e 1920 a população 
regional teria diminuído de 1, 1 %, decaindo 
de 1.217.024 habitantes para 1.090.545. 
Em 1940,a população regional ascendia pa­
ra 1.462.420 habitantes, ou seja, cresceu 
34,09% em 20 anos, quer dizer, em média 
1, 7% ao ano o que é seguramente inferior 
ao de seu crescimento vegetativo. Este fa­
to, por si só, afetaria a rede urbana através 
da perda de mercado. 

Acresce ainda que, tendo em vista a ten­
tativa dos seringalistas de se libertarem do 
comércio de Belém e Manaus, que os abas­
tecia de gêneros alimentícios, foi permitida 
a agricultura de subsistência nos seringais 
pelos seringueiros. Isto tornou o seringal 
menos dependente das cidades, afetando a 
vida comercial destas. 

A decadência do extrativismo da borra­
cha, o refluxo populacional e a relativa au­
tarcização dos seringais, afetaram a rede ur­
bana. A diminuição absoluta da população 
das pequenas cidades foi uma das con­
seqüências. Mesmo mais tarde, no período 
1940-1950, pequenas cidades criadas pe­
lo boom da borracha apresentavam um 
crescimento demográfico inferior ao vege­
tativo de sua população: Brasiléia, por 
exemplo, passa de 1.469 habitantes para 
1.634, apresentando um crescimento dece­
nal de 11,23%. Também são os casos de 
Sena Madureira e Xapuri, ambas com popu­
lação em 1940 e 1950 inferior a 2 mil habi­
tantes: entre 1940 e 1950 apresentaram 
um crescimento de 10,71 e 6,52%, respec­
tivamente. 

No entanto, no período que se estende de 
1920 a 1960, aproximadamente, alguns 
dos pequenos núcleos urbanos apresenta­
ram um crescimento relativamente impor­
tante. Referimo-nos às cidades que, por fa­
tores localizados em suas áreas de in­
fluência, não apenas decaíram como apre­
sentaram um certo dinamismo. 

Um primeiro exemplo é o de Marabá 
(2.894 habitantes,em 1940 e 4.536, em 
1950) que apresentou um relativo dinamis-
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mo por ter-se tornado, durante a década de 
20, no principal centro de comércio da mais 
importante área produtora de castanha-do­
-Pará, um produto do extrativismo vegetal 
cuja coleta já se fazia no Século XVIII, ante­
rior à valorização da borracha, conforme in­
dicam, entre outros,Dias(12) e Velho(48). 

Outro é o caso das cidades do médio 
Amazonas, revalorizadas a partir de 1935, 
aproximadamente, pela introdução e di­
fusão, pelos japoneses, da cultura da juta 
praticada nas várzeas do Amazonas no tre­
cho entre Manaus e Santarém (29 e 30). 

O relativo desenvolvimento das cidades 
do médio Amazonas seria notado por Ro­
chefort(41) ao contrapor, de um lado, as ci­
dades das áreas das plantationsde juta, de 
outro, às cidades da área de extravismo ve­
getal. Assim, em 1940, Santarém, a tercei­
ra cidade da Amazônia, possuía uma popu­
lação de 7.527 habitantes, população esta 
que, em 1950, ascendeu para 14.061, 
garantindo-lhe, ainda, o terceiro lugar na re­
de urbana regional. As pequenas Cidades de 
Parintins e ltacoatiara, por sua vez, situadas 
no médio vale, eram importantes centros de 
comércio e beneficiamento de juta, um pro­
duto destinado sobretudo às fábricas pau­
listas de sacaria. 

É conveniente lembrar que, à semelhança 
do que se verificou com a borracha, tanto a 
produção da castanha como da juta esta­
vam submetidas ao sistema de "aviamen­
to", sistema este que, regionalmente, cul­
minava em Belém: no caso da castanha cul­
minava, no que se refere ao plano extra­
-regional, no exterior, enquanto no caso da 
juta, em São Paulo. Neste sentido a cultura 
da juta, destinada, sobretudo, ao mercado 
nacional, constituir-se-ia em um elo de inte­
gração da região amazônica à economia na­
cional. 

Razões de ordem político-estratégica fize­
ram com que no início da década de 40 par­
te da periferia da Amazônia fosse desmem­
brada dos Estados do Pará e Amazonas, ori­
ginando os Territórios do Amapá, do Rio 
Branco (atual Roraima) e Guaporé (atual Es­
tado de Rondônia). A criação de unidades 
administrativas novas implicou no apareci­
mento de novas funções urbanas, sobretu­
do, aquelas vinculadas às atividades gover­
namentais. Isto, por sua vez, implicava em 
um crescimento significativo de Macapá, 

55 

Boa Vista e Porto Velho, capitais dos Ter­
ritórios. De fato, estas Cidades, às quais se 
acrescenta Rio Branco, Capital do Território 
do Acre, apresentaram um crescimento de­
mográfico muito significativo. A população 
delas passou de 1 O. 503 habitantes para 
34.287, apresentando um crescimento de 
226,44% entre 1940 e 1950. Representou 
mais de 20 mil pessoas, ou seja, 13,58% 
do aumento da população urbana de toda a 
Amazônia no período em tela. 

Entre 1920 e 1960, no entanto, foram as 
Cidades de Belém e Manaus as relativamen­
te mais afetadas pela estagnação econômi­
ca. Inicialmente, é conveniente mencionar 
que a crescente competição que se estabe­
lecera entre elas, declina após a crise da 
borracha, o produto que gerara o cresci­
mento de Manaus: esta que se tornara, pou­
co a pouco, uma séria rival de Belém, volta a 
ser fortemente dependente, em termos 
econômicos, da capital paraense. Sua auto­
nomia face a Belém somente processar-se­
-ia após 1960, sob a ação de novos fatores 
oriundos externamente à Amazônia. 

A estagnação econômica regional, por 
inércia, iria ratificar a posição de Belém e 
Manaus na rede urbana regional. Ambas 
tornar-se-iam focos parciais do êxodo pro­
veniente dos seringais. Assim, em 1940, 
Belém possuía 175.764 habitantes, mais de 
2, 5 vezes a população de Manaus, então 
com 66.854 habitantes. As duas capitais 
concentravam nada menos que 59,78% do 
total de uma população urbana, que repre­
sentava 27,74% da população total, 
1.462.420 habitantes. No entanto concen­
travam 79,13% do pessoal ocupado na 
indústria e 37,26%, no comércio de merca­
dorias, uma atividade que apresentava um 
padrão locacional altamente disperso. 

A primazia de Belém, no entanto, era in­
conteste em 1940. Concentrava 43,31% 
da população urbana regional, 59,78% do 
pessoal ocupado na indústria, exercendo, 
ainda, poderosa concentração das ativida­
des financeiras: das 14 unidades bancárias 
existentes na Amazônia (matrizes, agências 
e casas bancárias), oito estavam em Belém, 
sendo quatro matrizes e quatro agências, 
incluindo-se duas agências de bancos es­
trangeiros. Manaus, por sua vez, possuía 
quatro e Rio Branco, duas unidades. Mas 
ressalta-se que essas 14 unidades 
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bancárias representam cerca de 1 % das 
1.360 unidades existentes no País, indican­
do a natureza pouco monetizada da 
econômia regional, fortemente dependente 
do sistema de "aviamento" que, a despeito 
da crise da borracha, manteve-se como o 
mais importante mecanismo econômico re­
gional. 

A rede urbana da Amazônia caracteriza­
va-se em 1960, em um dos marcos do pe­
ríodo em questão, pela macrocefalia de 
Belém, então com 377.777 habitantes, se­
guida pela capital amazonense com 
152.432: ambas concentravam 54,52% da 
pop1..1lação urbana regional, 52,71 % do pes­
soal ocupado na indústria e 37,95%, no 
comércio. 

A estas duas Cidades seguia-se um con­
junto de centros com população entre 1 O 
mil e 30 mil habitantes, aí compreendidas 
as quatro Capitais perifericamente localiza­
das, Amapá, Boa Vista, Rio Branco e Porto 
Velho, a Cidade de Santarém, no médio 
Amazonas, e outras duas localizadas nas 
proximidades de Belém, Bragança e Abaete­
tuba. Além desses núcleos, pontualmente 
localizados, poder-se-ia considerar a zona 
bragantina e o médio vale do Amazonas co­
mo áreas onde a rede urbana regional apre­
sentava segmentos relativamente impor­
tantes. 

Durante o período em tela, novas formas 
espaciais são introduzidas na Amazônia, 
anunciando novos padrões que ~ rede urba­
na regional apresentaria no período seguin­
te: a company town, a "corrutela" e o 
núcleo rural-urbano do "centro". 

A company town é um núcleo implantado 
por uma grande empresa industrial que con­
trola tudo o que ali se passa. Seu papel é o 
de ser local de residência da força de traba­
lho e dos quadros médio e superior, e centro 
de apoio às atividades da empresa pratica­
das nas proximidades do núcleo. Os 
núcleos da fracassada experiência de he­
veacultura da Ford, em Fordlândia e Belter­
ra, nas proximidades de Santarém, são 
exemplos clássicos. Na década de 50, a 
Indústria, Comércio e Mineração (ICOME) 
implanta junto à serra do Navio no Amapá o 
núcleo de Vila Terezinha, uma company 
town ligada à atividade da mineração e ex­
portação de manganês. 
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A mineração praticada espontaneamente, 
não vinculada diretamente ao grande capi­
tal, iria criar durante a década de 40, acam­
pamentos temporários de garimpeiros loca­
lizados à beira dos grandes rios como o Ara­
guaia e o Tocantins. Eram as denominadas 
"corrutelas" a que se refere Velho(48). 
Mais tarde, expandir-se-ão em outros vales 
da Amazônia, originando pequenos núcleos 
de povoamento. 

Finalmente, após a Segunda Guerra Mun­
dial, foram criados pequenos núcleos, origi­
nalmente de natureza eminentemente rural, 
localizados longe dos rios, fugindo ao 
padrão ribeirinho, da "beira", e estabele­
cendo um padrão de "centro", em plena 
mata e servido por uma picada ou uma es­
trada carroçável. A criação desses núcleos, 
pouco numerosos ainda, dar-se-ia em 
função de uma frente de expansão de pe­
quenos agricultores que, provenientes do 
Nordeste, particularmente do Maranhão, 
iria começar, com sua agricultura itinerante, 
a devassar a floresta amazônica em seu se­
tor oriental. O exemplo do povoado de São 
Domingos das Latas, atual São Domingos 
do Araguaia, descrito por Velho(48) é 
notável. A partir de 1 960, a criação desses 
núcleos rurais-urbanos e urbanos, em plena 
"terra-firme", será um dos elementos ca­
racterizador das transformações da rede ur­
bana amazônica, alterando, em parte, um 
padrão espacial longamente estabelecido 
que se caracterizava pelo caráter ribeirinho 
dos núcleos urbanos. 

A "fronteira do capital" e as 
transformações na rede urbana 

A partir da década de 50 verifica-se, em 
escala mundial, a retomada da expansão ca­
pitalista que implicou, entre outros aspec­
tos, em transformações na organização es­
pacial dos países do Terceiro Mundo. Trans­
formações estas que, no entanto, 
verificaram-se, espacialmente, de modo de­
sigual. A industrialização de certos pontos 
do Território ou de pequenas regiões e a va­
lorização de outras, através da agropecuária 
ou via extração mineral, constituem-se em 
exemplos típicos de tais transformações 
realizadas "pelo" e "para" o capital. 

Essas transformações resultaram do in­
vestimento maciço de capital em certos se-
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tores de atividades, tendo implicado na ne­
cessária criação ou ampliação do mercado 
de força de trabalho, pronta para ser utiliza­
da pelo capital. Mudanças na estrutura 
agrária de certas regiões, envolvendo o pro­
gresso técnico, concentração fundiária e 
mudanças nas relações de produção, bem 
como, deslocamentos populacionais para a 
periferia das grandes cidades e territórios 
periféricos, a denominada "fronteira de re­
cursos", são resultados que têm as mes­
mas raízes e a mesma finalidade, isto é, via­
bilizar a acumulação de capital. 

No caso brasileiro a maciça industriali­
zação verificada em certas áreas do Sudes­
te no período 1955-1960, ratificando a 
hegemonia desta Região, foi acompanhada 
por uma política de incorporação mais efeti­
va das Regiões Centro-Oeste e Norte que, 
no Brasil, passaram a constituir-se em 
"fronteiras do capital". É no âmbito desta 
"fronteira" que, a partir de 1960, verificou­
-se um conjunto de transformações que, en­
tre outras, dizem respeito à rede urbana. E é 
nos termos dessas transformações que se 
inicia um novo período da rede urbana da 
Amazônia. 

A "fronteira do capital" 

A incorporação da Amazônia ao processo 
geral de expansão capitalista no País 
verifica-se a partir de sua transformação em 
"fronteira do capital". Dada a dimensão 
territorial dos recursos - a floresta, a terra, 
o potencial hidrelétrico e os minérios - bem 
como dada a dimensão dos capitais disponí­
veis, o capitalismo criou na Amazônia uma 
fronteira ampla e extremamente diversifica­
da que envolve uma variedade de agentes, 
propósitos e ações, bem como, conflitos 
também distintos. 

A incorporação que se verifica a partir de 
1960 não significa mais, como lembram 
Cardoso e Müller(8), uma integração de na­
tureza cíclica à divisão internacional do tra­
balho, sem a criação de uma divisão interna 
do trabalho. Trata-se agora de uma efetiva 
integração que foi viabilizada pela magnitu­
de do capital constante aí implantado e pelo 
afluxo da força de trabalho que para lá se 
deslocou. O discurso oficial, por outro lado, 
ao falar em integração nacional, ocupação 
de vazios demográficos e desenvolvimento, 
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estava, no plano ideológico, justificando a 
incorporação capitalista da Amazônia. 

A integração atendia, simultaneamente, a 
vários propósitos da burguesia nacional e 
do capital estrangeiro e contou com a parti­
cipação do Estado brasileiro. Dada a di­
mensão dos recursos a serem investidos e o 
tempo necessário para o seu retorno, os 
custos desses investimentos foram sociali­
zados: o Estado foi o responsável pelos in­
vestimentos da infra-estrutura a serem rea­
lizados, sendo o avalista e repassador dos 
recursos provenientes do exterior. Por outro 
lado, e complementarmente, coube ao Esta­
do estabelecer um conjunto de políticas que 
concretizasse aqueles propósitos. Tais 
propósitos foram os seguintes: 

1 - controle do excedente demográfico 
rural, seja do Nordeste, seja do Centro-sul 
do País. Controle no sentido de disciplina­
menta locacional do excedente rural, mini­
mizando o afluxo para as periferias metro­
politanas e, ao mesmo tempo, criando na 
Amazônia um mercado de força de trabalho 
para o capital. 

A criação, em 1970, do Plano de In­
tegração Nacional (PIN) e do Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), de onde originaram-se projetos de 
colonização dirigida ao longo da Rodovia 
Transamazônica, implantada também a par­
tir de 1970, e da BR-364, que atravessa 
todo o Estado de Rondônia, são resultantes 
desse propósito. 

2 - incorporação da Amazônia ao mer­
cado de consumo de produtos industrializa­
dos e de matérias-primas. Tendo em vista 
este propósito criou-se, em 1960, a ligação 
rodoviária entre Belém e o Sudeste do País 
através de Brasília e, mais tarde, as rodo­
vias para Porto Velho (BR-364) e Santarém 
(Cuiabá-Santarém). Deste modo, a pro­
dução industrial do Sudeste alcançou a 
Amazônia, ao mesmo tempo que esta pas­
sou a enviar matérias-primas para o Sudes­
te, como é o caso da cassiterita. 

A criação,em 1 968,do Comitê Coordena­
dor dos Estudos Energéticos da Amazônia, 
da Companhia de Pesquisas e Recursos Mi­
nerais (CPRM) em 1969, e do Projeto Radar 
da Amazônia (RADAM) em 1970, permiti­
riam mais precisa avaliação dos recursos 
naturais da Amazônia, o que possibilitaria a 
implantação de grandes projetos que irão 
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afetar a rede urbana. A criação da Superin­
tendência da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA) em 1967, por outro lado, iria 
viabilizar a implantação de um distrito in­
dustrial que iria suscitar sensíveis repercus­
sões na rede urbana. 

Os projetos que foram criados - hi­
drelétricas, mineração em grande escala, re­
florestamento e fabricação de celulose -
ao lado das estradas, portos e aeroportos, 
representavam a inserção da Amazônia no 
mercado mundial, através de empréstimos 
ao Estado, de produtos industriais. Na rea­
lidade, desde 1960, a Amazônia tornara­
-se, segundo as palavras de Hébette(19): 
" ... mercado para a engenharia, as constru­
toras, os fabricantes de equipamentos; 
tinha-se implantado rodovias megamétricas 
e asfaltado uma delas, instalado redes de 
telecomunicações usando microondas e 
satélites, criando uma rede de portos e ae­
roportos modernos, alguns dos quais de 
classe internacional. Era a infra-estrutura 
básica para trocas ágeis de informações, 
produtos e pessoas indispensáveis a uma 
gestão capitalista. Ela ia ser completada 
progressivamente pela formação de uma 
malha de instituições financeiras e de 
agências bancárias que agilizassem, por sua 
vez, o movimento arterial de dinheiro até as 
sedes dos menores municípios, certas vilas 
e até canteiros de obras." 

3 - controle capitalista dos recursos na­
turais que vão se traduzir pela apropriação 
de enormes glebas de terras ricas em ma­
deiras, minérios e solos para a agrope­
cuária ( 1 9). Tendo em vista este propósito 
criou-se, em 1966, a Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e 
organizou-se seu agente financeiro, o Ban­
co da Amazônia S/A (BASA), que viabilizou 
a ocupação privada da Amazônia. A partir 
de então ratifica-se ampliadamente a frente 
pastoril e especulativa ao longo da Rodovia 
Belém-Brasília e no sul do Pará. 

Impõe-se uma estrutura fundiária marca­
da pela grande propriedade rural onde gran­
des grupos pecuaristas, empresas nacionais 
do setor industrial e de serviços, bem como, 
grandes corporações estrangeiras estão 
presentes, controlando milhares e milhares 
de hectares de recursos. Impõe-se, 
também, o trabalho assalariado temporário 
que tem sua origem na expropriação dos pe-
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quenos agricultores que. em busca de ter­
ras, penetraram na Região. Os conflitos que 
daí emergiram, originaram o Grupo Exe­
cutivo de Terras do Araguaia e Tocantins 
(GET AT), em contrapartida do lado do Esta­
do capitalista para a questão fundiária na re­
ferida área. 

Controle do excedente rural e criação de 
uma força de trabalho disponível para o ca­
pital, inserção da Amazônia no mercado ca­
pitalista de produtos e o controle dos recur­
sos naturais, constituem-se nas bases em 
que se erigiu a "fronteira do capital" na 
Amazônia. Esta criação implicou em mu­
danças na esfera produtiva e nas relações 
de produção, as quais, por sua vez, vão im­
plicar em transformações na rede urbana. 

As transformações na rede urbana 

Face as mudanças na esfera produtiva e 
nas relações de produção, envolvendo a 
ocupação espontânea ou dirigida da Região, 
a abertura rodoviária, a implantação de 
grandes projetos agropecuários, de mine­
ração, hidrelétricos e ligados à industriali­
zação, verificam-se transformações na rede 
urbana que, simultaneamente, refletem e 
viabilizam essas mudanças. 

Tais transformações referem-se ao apare­
cimento, em escala mais ampla, de outros 
modelos de gênese de cidades e de novas 
funções urbanas, à dependência da rede ur­
bana a um maior número de produtos, e às 
alterações no tipo de sítio, paisagem urbana 
e no padrão espacial da rede de cidades: a 
localização no" centro", em áreas de "terra­
-firme", em detrimento da "beira", em um 
terraço ou várzea alta, junto a um rio na­
vegável, constituem mudanças que signifi­
cam, simultaneamente, a valorização de um 
outro sítio e a ruptura do tradicional padrão 
espacial dendrítico da rede urbana. 

As transformações que se verificaram in­
troduziram, ainda, novos agentes no pro­
cesso produtivo, tornando mais explícito e 
patente o papel das grandes corporações e 
do Estado capitalista na evolução da rede 
urbana; por outro lado, foram ampliadas as 
relações espaciais da Amazônia com o exte­
rior e o Sudeste do País. 

Simultaneamente as formas espaciais e 
as funções urbanas herdadas do passado, 
continuam presentes, porque se fazem ne­
cessárias nas áreas da Amazônia ainda pou-
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co afetadas pelas transformações acima re­
feridas: as cidades do vale do rio Negro e 
dos médios vales dos rios Purus e Juruá 
constituem-se, ainda, em núcleos caracteri­
zados por outros tempos espaciais. 

Pode-se, efetivamente, resumir as trans­
formações que afetaram a rede urbana 
amazônica ao se considerar, primeiramente, 
a acentuação da urbanização regional e a ra­
tificação do processo de concentração ur­
bana nas cidades capitais, especialmente, 
Belém e Manaus. Em segundo lugar, 
considerando-se a elevação de Manaus à 
categoria de centro metropolitano regional, 
dominando a Amazônia Ocidental. Em ter­
ceiro lugar, considerando o revigoramento 
de velhos e estagnados núcleos urbanos. E 
por fim, através da criação de novos 
núcleos de povoamento, cidades e futuras 
cidades. 

A URBANIZAÇÃO CONCENTRADA 

A urbanização da população amazônica 
tem sido ampliada, enormemente, nas últi­
mas décadas. Em 1940, a população urba­
na representava 27,7% do total, em 1960, 
ascendia para 37, 7%, alcançando, em 
1980, a 51,6% do contingente demográfi­
co regional. Esta progressiva urbanização 
dá-se, no entanto, em uma região com uma 
população total inferior a 6 milhões de habi­
tantes em 1980, e com muito baixa densi­
dade demográfica: menos de dois habitan­
tes por quilômetro quadrado. Trata-se, por­
tanto, de uma área escassamente povoada, 
mas com uma importante população urba­
na. 

A urbanização da Amazônia apresenta, 
por outro lado, uma elevada concentração 
em poucos centros urbanos, concentração 
esta que vem sendo ratificada nas últimas 
décadas. Assim, em 1960, a população das 
seis capitais político-administrativas, 
Belém, Manaus, Porto Velho, Macapá, Rio 
Branco e Boa Vista, representava 62,1% da 
população urbana regional: Belém e Manaus 
sozinhas, eram responsáveis por 54,5% do 
efetivo urbano da Amazônia. Em 1980, os 
referidos percentuais eram, respectivamen­
te, de 64,3 e 53,8%. Portanto, as transfor­
mações que vêm ocorrendo na Amazônia 
têm privilegiado sobremaneira as cidades 
capitais: isto fica evidente quando se verifi­
ca que entre 1960 e 1980, 65,4% do au-
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mento de população urbana regional foram 
devidos ao crescimento das seis cidades 
mencionadas. 

Esta urbanização concentrada reflete, de 
um lado, o papel do Estado através da 
criação nas capitais de um número crescen­
te de instituições vinculadas às novas ativi­
dades implantadas e em implantação na 
Amazônia. Trata-se de numerosos órgãos 
da administração direta, fundações e em­
presas estatais ligadas à gestão daquelas 
atividades. Focos de vida econômica, políti­
ca e administrativa, as capitais constituem­
-se em pontos de atração de empresas pri­
vadas não apenas diretamente vinculadas 
às atividades regionais, mas, também, aos 
serviços e ao comércio para a população ur­
bana. Todas estas atividades implicam em 
um ponderável mercado de trabalho. 

A urbanização concentrada reflete, 
também, a política de industrialização con­
centrada em Manaus, cuja população cres­
ceu 2,1 vezes no período 1970-1980. As­
sim, a concentração ratificada incorpora um 
novo significado que é decorrente da natu­
reza das transformações que afetaram a 
Amazônia. A concentração reflete, outros­
sim, o processo migratório decorrente da 
decadência ou transformação das ativida­
des agropecuárias e extrativistas, vegetais 
de áreas de ocupação antiga como a Zona 
Bragantina, a ilha de Marajó, o médio vale 
do Amazonas e a parte oriental do território 
acreano. As cidades capitais têm se consti­
tuído em receptáculos de parte da popu­
lação migrante: as favelas na Cidade de Rio 
Branco, por exemplo, constituem-se em 
uma excelente amostra desta faceta da ur­
banização concentrada. 

A ASCENSÃO DE MANAUS À CATEGORIA 
METROPOLITANA 

A urbanização concentrada revalorizou, 
especialmente, a Cidade de Manaus, 
erigindo-a em metrópole regional da 
Amazônia Ocidental. Seu crescimento foi 
notável no período 1960-1980: sua popu­
lação passa de 1 52.432 habitantes em 
1960, para 283.685 em 1970 e 611.763, 
em 1 980. Este crescimento resulta dos efei­
tos da política de industrialização da capital 
amazonense, através das vantagens ofere­
cidas pela SUFRAMA: entre 1960 e 1980, 
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o pessoal ocupado nas atividades indus­
triais ascende de 4.076 em 1960, para 
8.606, em 1970 e 48.005 em 1980, repre­
sentando um crescimento 1 O vezes maior. 
O crescimento industrial, por sua vez, susci­
ta a expansão do setor terciário, não apenas 
de apoio direto às atividades industriais, 
mas, sobretudo, em função do mercado 
consumidor criado na Cidade. 

Quando comparada à Belém verifica-se 
que o crescimento de Manaus foi muito su­
perior ao da capital paraense. Assim, em 
1960, a população de Manaus representava 
40,3% da população de Belém, passando a 
representar em 1980 quase 60%. Por outro 
lado, em 1960, a Cidade de Belém possuía 
6. 753 pessoas ocupadas na atividade in­
dustrial, enquanto Manaus possuía 4.076; 
em 1980, os números eram, respectiva­
mente, 24.151 e 48.005. No entanto, no 
setor comercial, Belém dispunha de vanta­
gem face a Manaus: 34.359 pessoas ocu­
padas contra 24.696, em 1980. 

Ainda que o desenvolvimento industrial 
de Manaus estivesse apoiado em uma base 
extra-regional - tanto o capital, as 
matérias-primas, como os mercados são ex­
ternos à Região - foi suficientemente signi­
ficativo para gerar novas atividades ter­
ciárias que acabaram por atender à escassa 
demanda regional. A ligação rodoviária com 
o Sudeste através de Porto Velho, concreti­
zou a perda do domínio de Belém sobre a 
Amazônia Ocidental, ao mesmo tempo que 
Manaus transformava-se em metrópole re­
gional, chegando mesmo a competir com 
Belém no médio vale amazônico em ter­
ritório paraense (DIERE, inédito). Trata-se 
de uma metrópole macrocefálica e ainda 
pouco articulada à sua região, mas, de qual­
quer modo, dotada de autonomia face a 
Belém. 

A ascensão metropolitana de Manaus traz 
à tona a rivalidade que se estabeleceu com 
Belém, no período áureo da borracha. Já na 
primeira metade da década de 70 verificam­
-se protestos contundentes da parte dos in­
teresses mercantis de Belém contra a pene­
tração do capital extra-regional na Região, e 
contra a progressiva concretização da di­
visão da Amazônia em duas regiões subor­
dinadas às duas metrópoles regionais. Os 
protestos referem-se ao "esvaziamento de 
Belém e de sua área de influência" e às "co-
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nexões diretas entre os diferentes espaços 
geográficos amazônicos e o Centro­
-sul" (27), que destroem as ligações intra-
-regionais, quer dizer, o domínio de Belém 
sobre toda a Amazônia. Os protestos 
referem-se ainda à "desregionalização da 
propriedade dos empreendimentos regio­
nais" (27), numa clara alusão aos grandes 
projetos de origem extra-regional e à perda 
do controle econômico por parte da burgue­
sia mercantil de Belém que tinha no ter­
ritório amazônico o seu espaço de reali­
zação. 

O REVIGORAMENTO DOS CENTROS 
ANTIGOS 

A abertura de rodovias de penetração 
concomitantemente à valorização econômi­
ca revigorou numerosos núcleos de povoa­
mento, que se encontravam em estado de 
estagnação ou que nunca alcançaram maior 
importância na área em que se localizavam. 

A Rodovia BR- 364 em Rondônia e a co­
lonização aí realizada pelo INCRA a partir da 
década de 70 foram responsáveis pelo revi­
goramento notável de antigos e inexpressi­
vos lugarejos, como aqueles criados em tor­
no dos postos telegráficos implantados no 
começo do século, pela Comissão de Linhas 
Telegráficas do Marechal Rondon: Vilhena, 
Pimenta Bueno, Ji-Paraná e Ariquemes, en­
tre outros. 

Anteriormente, as transformações que 
lhes afetariam, constituíam-se em modes­
tos centros vinculados a um decadente ex­
trativismo da borracha e garimpagem de 
diamantes e cassiterita. Todos foram bene­
ficiados pela rodovia e por projetos de colo­
nização dirigida em suas proximidades: 
colônia Paulo Assis Ribeiro (Vilhena), Ji­
-Paraná (Pimenta Bueno), Ouro Preto (Ji-
-Paraná) e Marechal Dutra e Burareiro (Ari-
quemes), conforme indicam Neves e Lo­
pes(32). Como conseqüência, o crescimen­
to desses núcleos foi notável: Ariquemes, 
por exemplo, passa de 849 habitantes em 
1960, para 13.599, em 1980. Vilhena, por 
sua vez, outro modesto núcleo, alcança 
12.575 habitantes e Pimenta Bueno 7.913. 

Mais notável foi o crescimento de Ji­
-Paraná, que de 1.278 habitantes em 1960 
alcança 31.645, em 1980. Pelo equipamen­
to funcional que possui, transforma-se em 
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importante centro de serviços em cuja área 
de influência estão centros urbanos meno­
res como Cacoal e Pimenta Bueno, bem co­
mo vários aglomerados rurais(37). Em outra 
escala dimensional e funcional, notável, 
também, foi o crescimento de Porto Velho. 
Beneficiou-se tanto com a política rodo­
viária efetivada BR-364 e a Rodovia Por­
to Velho-Manaus - como pelo crescimento 
demográfico e econômico de sua hin­
terlândia, suscitando a ampliação de suas 
funções político-administrativas e de servi­
ços. Sua população passou de 3. 148 habi­
tantes em 1940, para 19.293 em 1960 e 
101.162 ,em 1980. Seu desenvolvimento 
erigiu-a em capital regional de significativa 
porção meridional do território amazônico, 
incluindo Rondônia e parte dos Estados do 
Amazonas e Acre. 

A colonização dirigida, a implantação de 
grandes projetos agropecuários e o desen­
volvimento das atividades de mineração de 
pequeno e grande porte, viabilizados pela 
abertura da Rodovia Transamazônica, gera­
ram o rejuvenescimento de pequenos 
núcleos urbanos ribeirinhos aos afluentes 
do Amazonas, que se encontravam estag­
nados desde a crise da borracha. Mara­
bá (rio Tocantins), Altamira (rio Xingu), ltai­
tuba (rio Tapajós) e Humaitá (rio Madei­
ra), todos servidos pela Transamazônica, 
são os exemplos mais expressivos. 
Transformaram-se em importantes centros 
de serviços para as atividades e população 
de suas áreas de influência, bem como pas­
saram a desempenhar o papel de centros de 
mão-de-obra, os "peões", para os garim­
pos e as grandes fazendas de suas hin­
terlândias(6). 

O crescimento destes centros, no período 
1960-1980, foi notável: Marabá passa de 
8.342 habitantes para 41.657, enquanto 
Altamira evolui de 2.883 para 24.812. Em 
ambos os casos o incremento demográfico 
mais significativo deu-se no período 
1970-1980. O modesto núcleo de ltaitu­
ba, por sua vez, alcança a 19.584 habitan­
tes em 1980, enquanto a decadente Hu­
maitá, que entre 1960 e 1970 apresentara 
decréscimo de população, passando de 
1.184 para 1.165 habitantes, alcança em 
1980 a 9.862 habitantes. 

É o caso também de Santarém, tradicio­
nal capital regional do médio vale amazôni-
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co, na confluência do Tapajós com o Ama­
zonas. Cidade que se beneficiara da intro­
dução da cultura da juta e da valorização da 
pecuária em sua região de influência, não 
conheceu a estagnação que conheceram as 
cidades que dependiam exclusivamente da 
borracha. Assim, sua população passa de 
7.527 habitantes em 1940 para 24.498, 
em 1960. Transformada em ponto final da 
Rodovia Cuiabá-Santarém, beneficiou-se do 
crescimento demográfico e econômico de 
sua hinterlândia, introduzindo-lhe novo di­
namismo: . sua população ascende para 
51.004 habitantes, em 1970 e 1 02. 181, 
em 1980. 

O rejuvenescimento dos antigos núcleos 
ribeirinhos, por outro lado, implica em mu­
danças tanto na organização social que se 
diversifica -comerciantes novos, "aviado­
res" tradicionais, pessoas ligadas ao trans­
porte fluvial e rodoviário, funcionários públi­
cos, pessoas do setor comercial e de servi­
ços, tanto formais como informais, migran­
tes em trânsito, "peões", etc. - como na 
organização espacial. A descrição de Hu­
maitá feita por Mesquita, Bulhões et alii(37) 
é esclarecedora: "Ao longo do mesmo {rio) 
desenvolve-se a rua onde se localizam as 
casas aviadoras, demonstrando a im­
portância do comércio de Humaitá no pas­
sado, totalmente dependente da via fluvial. 
Na rua que dá acesso ao entroncamento ro­
doviário dispõem-se estabelecimentos vin­
culados ao trânsito de caminhões, ônibus e 
carros de passageiros, tfpicos das localida­
des que se caracterizam por estarem muito 
próximas a nós rodoviários, tais como 
hotéis, restaurantes, bares, oficinas 
mecânicas". 

As mesmas modificações, porém com 
maior intensidade, verificaram-se em Cida­
des como Marabá, dotada de maior dina­
mismo: Becker(6) refere-se à existência de 
três áreas, a Cidade Velha, junto à con­
fluência do rio ltacaiúnas com o Tocantins, 
a Nova Marabá, planejada pela SUDAM, e a 
Cidade Nova, que cresce em direção à Ro­
dovia Transamazônica. 

Ao rápido e recente crescimento desses 
centros urbanos, opõe-se um menor cresci­
mento das cidades ribeirinhas ao Amazonas 
ou dos baixos cursos de seus afluentes. Es­
tes centros foram afetados pela circulação 
rodoviária e por uma menor valorização de 
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suas hínterlândias, verificando-se uma dimi­
nuição ou estagnação de suas áreas de in­
fluência e do papel como focos de nave­
gação fluvial, como aponta, entre outros, 
Matznetter(26). Assim, a Cidade de Ca­
metá com 5.654 habitantes em 1960, atin­
ge a' 1 5. 516 em 1980; Óbidos passa de 
5. 290 para 1 7. 11 7, enquanto Monte Ale­
gre de 3.842 para 10.682. Em 1960, as 
três supramencionadas Cidades eram maio­
res que Altamira, tendo sido, no entanto, 
superadas por esta, em 1980. Mesmo as 
mais importantes como Parintins e ltacoa­
tiara não apresentam o dinamismo çlas cida­
des da Transamazônica: a população delas 
evolui de cerca de 8.800 habitantes para 
cada uma, em 1960, para cerca de 28 mil, 
em 1980. 

Na realidade estabelece-se durante a 
década de 70, estendendo-se pela década 
de 80, uma progressiva competição entre 
as rejuvenescidas cidades da Transa­
mazônica e as ribeirinhas ao Amazonas. As­
sim, Altamira passa a atuar em pequenos 
núcleos urbanos do baixo curso do Xingu co­
mo Porto Moz, atuando ainda no Município 
de Prainha, cortado pela Transamazônica, 
mas cuja sede mantém ligações fluviais 
com Monte Alegre, um tradicional centro ri­
beirinho. É também o caso de Marabá cuja 
área de influência abrange o trecho cortado 
pela Rodovia Transamazônica do Município 
de Portei, cuja sede, ribeirinha ao Amazo­
nas, está vinculada à Cidade de Breves na 
ilha de Marajó. Marabá, também, disputa 
vantajosamente com Cametá, localizada no 
baixo Tocantins, o domínio do crescente 
mercado consumidor de Tucuruí, Cidade 
que, graças às obras da hidrelétrica de mes­
mo nome no Tocantins, viu sua população 
passar de 5.545 habitantes, em 1970 para 
27.179, em 1980(38). Assim, a compe­
ticão entre as cidades da Transamazônica e 
a~ ribeirinhas, tem favorecido, sobremanei­
ra, as primeiras, as quais passaram por um 
processo de rejuvenescimento. 

A CRIAÇÃO DE NOVOS NÚCLEOS 

A criacão de atividades modernas e em 
larga es~ala como a mineração, realizada 
por grandes empresas multinacionais ou na­
cionais, com a participação ou não do Esta­
do, introduz repercussão na rede urbana. 
Repercussões que se traduzem tanto na 
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criacão de um novo tipo de cidade, a com­
pany town, como também pela introdução 
de um novo padrão de relações com o espa­
ce exterior ao núcleo. 
· A company town implantada na 
Amazônia, como em outras regiões, é uma 
criação planejada, dotada de moderna infra­
-estrutura e dos serviços essenciais, e onde 
tudo está sob o controle, direto ou indireto, 
da empresa que a criou e a administra. A 
criação da cidade e sua manutenção fazem 
parte, na realidade, dos investimentos ne­
cessários para tornar viável a exploração, 
em larga escala, dos recursos naturais em 
área não habitada e sem nenhuma infra­
-estrutura. Cria-se então um "enclave" ur­
bano dotado de abastecimento de água, r8-
de de esgoto, energia elétrica, coleta de li­
xo, policiamento próprio, transporte coleti­
vo, instalações de telecomunicações e mo­
derno aeroporto. 

A população aí residente, empregada da 
grande empresa, dispõe de hospital, esco­
las, clubes recreativos e esportivos, cine­
ma, igreja, supermercados e lojas diversas 
localizadas em um pequeno centro comer­
cial. O abastecimento da população em pro­
dutos perecíveis é, em alguns casos, preo­
cupação da grande empresa que organiza 
assim uma área produtora nas proximidades 
do núcleo urbano. 

A company town representa uma implan-
tacão moderna na Amazônia, introduzindo 
u~a nova paisagem e um novo estilo de vi­
da, que muito pouco ou nada tem a ver com 
a paisagem e a população regionais. Mas a 
company town, por outro lado, reproduz o 
padrão classista da cidade brasileira: bairro 
dos quadros técnico-administrativos supe­
riores, bairro do pessoal de nível interme­
diário e bairros operários, cada um deles 
distinguindo-se, nitidamente,' na paisagem 
urbana. Pelo menos, em um exemplo existe 
uma periferia urbana, "fora dos muros", 
constituída por habitações rústicas, à seme­
lhanca de uma favela, que concentra uma 
pop~lação ligada ao núcleo planejado: é o 
caso do núcleo de Beiradão, localizado à 
margem esquerda do rio Jari, em frente ao 
núcleo de Monte Dourado, criação do deno­
minado "Projeto Jari" que envolve, sobre­
tudo, a produção de celulose. 

No que se refere às relações espaciais, a 
company town apresenta-se como que 
autônoma face a rede urbana tradicional da 
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Amazônia. De seu porto, terminal ferro­
viário ou simplesmente do depósito de 
minérios, saem anualmente milhares e mi­
lhares de toneladas de minérios, que são en­
viados diretamente para o exterior, para ou­
tros portos, exceto, Belém e Manaus, os 
tradicionais centros de exportação da pro­
dução regional, ou diretamente, por rodo­
via, para os núcleos urbano-industriais do 
Sudeste do País. 

Entre os exemplos dessas criações urba­
nas recentes, algumas delas implantadas 
durante a década de 80, está Porto Trombe­
tas no Município de Oriximiná no Pará, à 
margem direita do rio Trombetas. É uma 
criação da Mineração Rio Norte S/A, um 
consórcio do qual fazem parte, entre ou­
tros, a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) 
e os grupos Alcan, Votorantim e Shell, e 
que explora e exporta bauxita. O núcleo ur­
bano constitui-se em local de residência de 
cerca de 1.600 empregados, diretamente 
envolvidos nas atividades de mineração e 
exportação(36). 

Outro exemplo é o do núcleo urbano de 
Carajás de implantação muito recente. 
Constitui-se em um "enclave" da CVRD 
vinculado à exploração do minério de ferro, 
que é encaminhado por ferrovia ao porto de 
São Luís, no Maranhão, onde é então expor­
tado. Localiza-se em um platô a 640 metros 
de altitude, perto da mina e a uma distância 
de cerca de 200 quilômetros da Cidade de 
Marabá. Sua população inicialmente previs­
ta será da ordem de 11 mil habitantes(40). 

A própria CVRD implantou, nas proximi­
dades de Carajás, o núcleo de Paraupabas 
que deveria funcionar como um núcleo auxi­
liar de serviços. Criado na década de 80, 
sua população extravasou os limites da área 
planejada, ultrapassando já os 20 mil habi­
tantes(47). 

Em escala menor podem ser ainda men­
cionados os núcleos de Oriente Novo (Gru­
po ltaú), Jacundá (Grupo BRASCAN) e San­
ta Bárbara (British Petroleum), todos em 
Rondônia, nas proximidades da BR- 364 e 
vinculados à lavra mecânica da cassiterita. 

A atividade mineradora, quando praticada 
por empresas menores ou caracterizando­
-se pelo não investimento maciço de capi­
tais, ou ainda quando assume a forma de 
garimpagem, gera, também, o aparecimen­
to de núcleos de povoamento que assumem 
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características urbanas. Alguns desses 
núcleos são extremamente instáveis, en­
quanto outros, apresentam um aparente 
caráter de permanência. Constituem-se, 
também, em "enclaves" na região. A des­
crição feita por Mesquita e Egler(28), sobre 
esses pequenos núcleos em Rondônia, é ex­
tremamente esclarecedora: "Do final da 
década de 1950 até 1971 apareceram os 
povoados ligados aos garimpos de cassiteri­
ta, no alto Candeias e em outras partes do 
Território. Eram currutelas compostas por 
uma população instável e miserável, de 
aventureiros acompanhados ou não das res­
pectivas famílias. Esses núcleos estavam, 
em regra, isolados dos demais centros, sem 
vias terrestres ou fluviais. Apenas um cam­
po de pouso para teco-tecos os ligava a Por­
to Velho e Ariquemes. Um escritório, gemi­
nado a instalações precárias para concen­
tração do minério, abrigava-se numa cons­
trução um pouco melhor; junto a ela o bar­
racão, onde as mercadorias trazidas de 
avião eram vendidas a preços extorsivos 
(de monopólio); uma linha de casebres, à 

- beira do campo de pouso; muitas outras 
choupanas sórdidas, dispersas entre o 
núcleo embrionário e as catas nos aluviões. 
Eis o padrão de habitat e das habitações que 
se encontravam em Campo Novo, Vietnã, 
São Domingos e outros garimpos da re­
gião". 

Os núcleos de povoamento ligados à ex­
tração de ouro aluvionário ou de terra-firme 
ampliaram-se em número e tamanho a partir 
dos anos 70 e , sobretudo, após 1980. 
Localizam-se nos vales do Madeira, Ta­
pajós, Xingu, Tocantins, Negro, seus 
afluentes, e nas áreas de extração em 
depósitos não aluvionários, como em Serra 
Pelada, no sul do território paraense. Um 
exemplo é a cúrrutela de Piriquitos, junto ao 
rio Madeira, em Rondônia, onde no final do 
ano de 1985 havia cerca de 3 mil barra­
cos(3). 

Mas o maior núcleo de extração aurífera é 
o de Serra Pelada, que em 1985 concentra­
va cerca de 40 mil habitantes do sexo mas­
culino. Núcleo de garimpeiros, não podia 
dispensar a existência de outro núcleo, dis­
tante cerca de 30 quilômetros. Trata-se de 
Curionópolis, núcleo também surgido es­
pontaneamente e que funciona como centro 
de serviços para os garimpeiros. Sua popu-
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lação em 1985 era superior a 20 mil habi­
tantes e, em grande parte, seus imóveis 
eram prostíbulos(9). 

A abertura rodoviária, associada aos dife­
rentes modos, como se verifica o processo 
de ocupação não-dirigida do Território e aos 
tipos de ocupantes, que se deslocam para a 
Amazônia pequenos lavradores, médios 
e grandes fazendeiros e grandes empresas 
- tem suscitado, por outro lado, o apareci­
mento de novos e espontâneos núcleos de 
povoamento. Localizam-se, eles, ao longo 
das rodovias, nas proximidades das áreas 
em processo de desbravamento e entronca­
mento de vias, que se dirigem a essas 
áreas. Adicionalmente, a existência de um 
canteiro de obras rodoviárias ou posto de 
gasolina, pode servir como ponto inicial de 
aglutinação da população rural(6), como se 
exemplifica com a atual Cidade de Rondon 
do Pará, localizada ao longo da rodovia que 
liga a Cidade de Marabá à Belém-Brasília. 
Segundo Velho(48), o núcleo surgiu de um 
acompanhamento do Departamento de Es­
tradas de Rodagem (DER) no final da década 
de 60; ao final do ano de 1969 ali havia 
mais de 300 casas e em 1980 constituía-se 
em vila do Município de São Domingos do 
Capim, contando com uma população de 
11.571 habitantes. 

A maioria dos núcleos espontâneos 
constituiu-se, inicialmente, em habitat rural 
concentrado de pequenos lavradores e pos­
seiros, em grande parte. À medida em que 
as fazendas de gado expandiam-se, 
verificando-se, simultaneamente, a expro­
priação dos posseiros e a ampliação do 
trabalho assalariado, os povoados trans­
formavam-se em habitat rural concentrado 
de assalariados rurais temporários. Os no­
vos povoados, surgidos mais recentemen­
te, constituem-se, em suas origens, em 
núcleos de concentração da força de traba­
lho rural(6). em locais de agregação, re­
tenção, manipulação e reprodução dos 
"peões"(25). São exemplos, entre outros, 
os povoados de Jabuti (572 habitantes, em 
1980) localizado ao longo da rodovia 
Belém-Brasília; Água Fria (471 habitantes) 
ao longo da Estrada Estadual PA-150, no 
sul do Pará, e Vila Nova (446 habitantes) na 
Rodovia PA-252, não muito distante da 
Belém-Brasília: todos possuíam, em 1980, 
mais de 75% da população economicamen-
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te ativa engajada em atividades primárias. 
Esses pequenos núcleos de povoamento 

são marcados, por outro lado, ora pela ins­
tabilidade, declinando a sua população, à 
medida em que se verifica o deslocamento 
das frentes de trabalho e a expropriação dos 
pequenos lavradores, ora por um pequeno 
crescimento, ora ainda, pelo seu forte cres­
cimento e transformação em núcleo dotado 
de funções urbanas, combinando as fun­
ções de pequenos centros de serviços e de 
centros de circulação e reprodução da força 
de trabalho(25). São exemplos entre os po­
voados que adquiriram funções urbanas os 
de Mãe do Rio (7.771 habitantes, em 
1980). Vila Aurora (2.506 habitantes), lpi­
xuna (2.272 habitantes) e Dom Eliseu 
(2.436 habitantes):todos ao longo da Rodo­
via Belém-Brasília. Na Rodovia PA-150, no 
sul do Pará, destacam-se os ex­
-povoados de Xinguara (12.802 habitantes, 
em 1980) e Rio Maria (9.172 habitantes): a 
população economicamente ativa engajada 
nas atividades primárias destes núcleos de 
povoamento varia entre 25 e 60% do total. 

Finalmente, o processo de colonização di­
rigida, com base em lotes de 1 00 hectares, 
ao longo da Rodovia Transamazônica, no 
trecho entre Altamira e ltaituba, calcou-se, 
durante o começo da década de 70, em 
uma política de concentração da população 
rural em pequenos núcleos de povoamento 
e na criação de uma rede hierarquizada de 
pequenos centros de serviços. Deste modo, 
procurava-se consagrar uma prática, que se 
tornara espontânea na Amazônia, ou seja, a 
da implantação do habitat rural concentra­
do, adotando-se, simultaneamente, a dife­
renciação hierárquica dos núcleos de po­
voamento: agrovila, agrópolis e rurópolis. 

Esta política durou pouco tempo, 
passando-se a privilegiar àquela apoiada em 
grandes projetos agropecuários. A rurópo­
lis Presidente Médici, localizada no cruza­
mento das Rodovias Transamazônica e 
Cuiabá-Santarém, é o mais significativo 
exemplo da efetivação daquela política que 
vigorou durante a década de 70. 

Política similar foi efetivada em Rondônia 
onde, ao lado do revigoramento dos peque­
nos e relativamente antigos núcleos de po­
voamento, verificou-se a criação de novos 
núcleos localizados ao longo da BR-364 ou 
em sua área de influência: constituem-se 
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em suportes e sedes de projetos de coloni­
zação empreendidas pelo INCRA. São 
exemplos, entre outros, as Cidades de Jaru 
com 5.864 habitantes, em 1980, e Colora­
do, com 7.271, respectivamente, vincula­
das às colônias de Padre Adolpho Rohl e de 
Paulo Assis Ribeiro(32). 

O significado das transformações na rede 
urbana 

A partir de 1960, a rede urbana amazôni­
ca, em virtude das transformações a que foi 
submetida, passou a ter novos significados. 
Não se trata mais de uma rede urbana den­
drítica, com uma funcionalidade monotôni­
ca, a de drenagem de produtos do extrati­
vismo vegetal e excedentes sob a forma de 
lucros comerciais e juros. A rede de cidades 
não é mais uma expressão e condição para 
a ação direta do capital mercantil, mas ad­
quire novos significados derivados do fato 
dela ter sido alterada diretamente - através 
de modificações funcionais e na organi­
zação interna dos núcleos preexistentes, e 
da criação de novos núcleos - pelo capital 
industrial e financeiro e pelo Estado capita­
lista, agentes através dos quais verificou-se 
e viabilizou-se a introdução de novas ativi­
dades, população e relações sociais de pro­
dução na Amazônia. 

As transformações verificadas na rede ur­
bana significaram, primeiramente, uma 
maior complexidade funcional das cidades 
da rede, complexidade que define uma 
maior divisão territorial do trabalho na re­
gião. E que se traduz, de um lado, pela que­
bra do papel hegemônico de Belém apoiado 
no comércio atacadista "aviador" e na na­
vegação fluvial, como pela ruptura do 
padrão dendrítico da rede urbana. De outro, 
pela criação de company towns, currutelas, 
um importante centro industrializado e alça­
do à condição de metrópole regional, novos 
centros de serviços para as novas ativida­
des agropecuárias e de mineração, núcleos 
de concentração da força de trabalho e revi­
goramento de velhos e estagnados núcleos 
urbanos. 

Em segundo lugar, e correlatamente, as 
transformações significaram maior comple­
xidade dos fluxos. Complexidade porque se 
referem à intensificação dos fluxos em ge­
ral, mas, e sobretudo, à existência de um 
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número maior de tipos de fluxos, envolven­
do a circulação da força de trabalho, 
matérias-primas diversas, produtos 
primários para o abastecimento urbano, 
produtos industrializados e excedentes sob 
a forma de lucros comerciais, juros e mais­
-valia. Complexidade ainda porque tais flu­
xos não cavariam espacialmente, estando 
desigualmente espacializados, seguindo di­
ferentes direções e reforçando a maior com­
plexidade funcional dos centros da rede ur­
bana. 

A complexidade dos centros urbanos e 
dos fluxos resumem as mudanças que se 
processaram na Amazônia, fundamental­
mente a redefinição de sua integração na di­
visão nacional e internacional do trabalho, 
dentro da fase atual do capitalismo. Trata­
-se, em realidade, de uma crescente inte­
gração real, que exprime a subordinação 
real da Amazônia ao capital: a rede urbana é 
transformada, complexificada, para dar 
conta desta integração que assume várias 
facetas. O processo de integração é ainda 
incompleto e a rede urbana encontra-se em 
fase de elaboração de novo padrão de arti­
culação interna. A integração, assim como 
a transformação da rede urbana, ainda 
processar-se-ão até que a "fronteira do ca­
pital" seja esgotada. Então é provável que 
novo período seja iniciado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Uma tentativa foi feita aqui considerando­
-se a questão da espaço-tempora­
lidade dos fenômenos sociais. Na presente 
tentativa muitas lacunas e inconsistências 
apareceram. Entre elas, está o modo desi­
gual como foram estabelecidas as articula­
ções, em cada período, dos diversos ele­
mentos da rede urbana. Em parte isto deve­
-se, não apenas à natureza desigual dos da­
dos de que se dispunha, como, e isto com 
um grande peso, à dificuldade de empirici­
zação da espaço-temporalidade dos 
fenômenos sociais. Muito particularmente 
deve-se ao fato de que consideramos uma 
história específica, a da rede urbana que, 
como materialidade social, inscreve-se no 
espaço com enorme fixidez, tendo força de 
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permanência que ultrapassa a funcionalida­
de para a qual foi criada. 

Entendemos que a periodização elabora­
da contribui para a compreensão da di­
mensão genética - evolutiva da totalidade 
social, esta dimensão que, juntamente com 
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RESUMO 

A periodização da rede urbana amazônica está apoiada na combinação desigual de: gênese dos 
núcleos urbanos, as funções que desempenham, a dependência a determinados produtos primários, o 
sítio urbano, o padrão espacial da rede, a ampliação dos centros da rede, o papel dos diferentes agen­
tes sociais no processo produtivo, e as articulações com os espaços externos à Região. As fases são 
as seguintes: 

a - fase inicial de implantação da Cidade de Belém e o início da conquista do Território 
(1616-1655); 

b - fase caracterizada pelos fortins, aldeias missionárias e "drogas do sertão" (1655-1755); 
c - curta e próspera fase sob a égide da Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão (1755-17851: 

expansão urbana; 
d - fase de estagnação do final do Século XVIII à metade do Século XIX: estagnação urbana; 
e - fase do boom da borracha (1850-1920): novos centros urbanos emergem e os antigos se revi­

goram; 
f - nova fase de estagnação ( 19 20-1960 I: estagnação urbana; e 
g - fase pós 1960 que ainda perdura: a rede urbana é afetada pela forte ação do capital e do Estado 

- SUDAM, rodovias, projetos de colonização, projetos agropecuários. grilagem, projetos de mine­
ração, SUFRAMA, hidrelétrica, etc. Núcleos urbanos novos ao longo de rodovias, company town, arti­
culação maior com o Centro-sul do País e ascensão de Manaus à condição de metrópole regional são 
as principais modificações na rede urbana. 


